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 Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativos Nota 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 11 25.559 104.582 79.432 119.432
Contas a receber de clientes 13 - - 63.668 62.708
Estoques - - 182 607
Impostos a recuperar 14 - - 11.761 6.528
Imposto de renda e contribuição social 33(a) 134 134 8.933 8.150
Despesas antecipadas 32  - 4.515 1.636
Partes relacionadas 17 6.791 - - -
Outros ativos 15 38 66 9.503 5.748
Total do ativo circulante 32.554 104.782  177.994 204.809
Aplicações financeiras 12 336.793 302.492 383.127 349.263
Depósitos judiciais 16 - - 11.793 11.405
Impostos a recuperar 14 - - 22.882 8.118
Despesas antecipadas - - 1.981 -
Partes relacionadas 17 20.953 20.953 - -
Outros ativos 15 430 10.059 749 309
Total do realizável a longo prazo 358.176 333.504 420.532 369.095
Investimentos 18 1.047.048 899.328 - -
Imobilizado 19 1.661 - 617.963 555.172
Intangível 20 422 1.489 581.551 553.571
Total do ativo não circulante 1.407.307 1.234.321 1.620.046 1.477.838

    
Total do ativo 1.439.861 1.339.103 1.798.040 1.682.647

Controladora Consolidado
Passivos Nota 2022 2021 2022 2021
Fornecedores e outras contas a pagar 21 225 186 64.522 53.701
Empréstimos e financiamentos 22 - - 36.365 -
Debêntures 23 40.527 31.066 40.527 31.066
Arrendamentos a pagar 24 159 - 2.759 4.542
Obrigações trabalhistas e sociais 25 5.140 3.432 27.845 24.127
Obrigações tributárias 26 605 218 16.804 21.816
Imposto de renda e contribuição social 
 a recolher 33 (b) 1.102 3 4.094 4.669
Parcelamentos tributários 27 - - 10.438 9.125
Obrigação com aquisição de controladas 28 12.503 - 47.687 35.609
Outras obrigações 1.468 3.580 7.228 5.726
Total do passivo circulante 61.729 38.485 258.269 190.381
Fornecedores e outras contas a pagar 21 - - 3.206 2.335
Debêntures 23 641.247 639.165 641.247 639.165
Arrendamentos a pagar 24 713 - 1.839 2.208
Passivo fiscal diferido 29 - - 16.158 16.363
Parcelamentos tributários 27 - - 27.595 29.791
Obrigações tributárias 26 - - 11.096 11.113
Partes relacionadas 17 - - -
Obrigação com aquisição de controladas 28 336.793 313.616 437.098 438.389
Provisão para contingências 30 - - 2.072 4.805
Outras obrigações - - 98 260
Total do passivo não circulante 978.770 952.781 1.140.409 1.144.429
Patrimônio líquido 31
Capital social 420.419 345.419 420.419 345.419
Adiantamento para futuro aumento de capital 103.870 - 103.870 -
Ajuste de avaliação patrimonial (35.752) (35.752) (35.752) (35.752)
Reserva de capital 73.578 73.578 73.578 73.578
Prejuizos acumulados (162.753) (35.408) (162.753) (35.408)
Total do patrimônio líquido 399.362 347.837 399.362 347.837
Total do passivo e patrimônio líquido 1.439.861 1.339.103 1.798.040 1.682.647

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 30 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita líquida de serviços 34 - - 502.274 469.747
Custo dos serviços prestados 35 - - (269.427) (237.040)
Lucro bruto - - 232.847 232.707
Despesas comerciais 36 - - (15.656) (13.460)
Provisão para redução de valor recuperável 
 do contas a receber 36 - - (21.319) (13.709)
Despesas administrativas e gerais 37 (17.708) (15.264) (199.097) (180.749)
Resultado de equivalencia patrimonial 18 560 (9.868) - -
Outras receitas (despesas) líquidas 38 3 - 21.675 2.634
Resultado antes do resultado financeiro 
 e impostos (17.145) (25.132) 18.450 27.423
Receitas financeiras 5.380 25 12.228 6.799
Despesas financeiras (113.774) (2.800) (145.451) (45.840)
Resultado financeiro líquido 39 (108.394) (2.775) (133.223) (39.041)
Resultado antes dos impostos (125.539) (27.907) (114.773) (11.618)
IR e contribuição social correntes 33 (c) (1.806) (19) (12.777) (15.508)
IR e contribuição social diferidos 33 (c) - - 205 (629)
Prejuízo do exercício (127.345) (27.926) (127.345) (27.755)
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores (127.345) (27.926)
Acionistas não controladores - 171
Resultado por ação
Resultado por ação - básico e diluído (em R$) 31 (c) (0,5877) (0,1580)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do resultado abrangente Exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo do exercício (127.345) (27.926) (127.345) (27.755)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total (127.345) (27.926) (127.345) (27.755)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores (127.345) (27.926)
Acionistas não controladores - 171

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do valor adicionado Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas (1) 3 - 651.980 565.625
Vendas de mercadorias, produtos e serviços - - 644.441 572.483
Outras receitas 3 - 28.858 6.852
Provisão para redução de valor recuperável de 
 contas a receber - - (21.319) (13.710)
Insumos adquiridos de terceiros (2) 9.705 5.738 187.703 168.094
Custos dos produtos, das mercadorias e dos 
 serviços vendidos - - 101.254 99.639
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 9.705 5.738 86.449 68.455
Valor adicionado bruto (1) - (2) = (3) (9.702) (5.738) 464.277 397.531
Depreciação e amortização (4) 1.175 1.164 156.949 130.205
Valor adicionado líquido produzido pela 
 Companhia (3) - (4) = (5) (10.877) (6.902) 307.328 267.326
Valor adicionado recebido em transferência (6) 5.940 (9.843) 12.228 6.799
Resultado da equivalência patrimonial 560 (9.868) - -
Receitas financeiras 5.380 25 12.228 6.799
Valor adicionado total a distribuir (5+6) (4.937) (16.745) 319.556 274.125
Distribuição do valor adicionado (4.937) (16.745) 319.556 274.125
Pessoal 5.772 7.658 115.136 110.558
Remuneração direta 5.633 7.658 90.400 88.383
Benefícios 139 - 17.526 15.942
F.G.T.S. - - 7.210 6.233
Impostos, taxas e contribuições 2.586 738 179.091 141.679
Federais 2.586 738 114.953 71.709
Estaduais - - 62.644 68.819
Municipais - - 1.494 1.151
Remuneração de capitais de terceiros 114.050 2.785 152.674 49.643
Juros 113.695 2.720 132.810 40.119
Aluguéis - - 7.985 6.148
Outras 355 65 11.879 3.376
Remuneração de capitais próprios (127.345) (27.926) (127.345) (27.755)
Prejuízo do exercício (127.345) (27.926) (127.345) (27.926)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (127.345) (27.926) (127.345) (27.755)
Ajustes para:
 Depreciação 19 - - 124.232 108.965
 Amortização 20 1.067 1.164 27.801 17.483
 Depreciação direito de uso 19 110 - 5.387 4.648
 Valor residual do imobilizado baixados 19 - - 4.730 176
 Imposto de renda e contribuição social 33 1.806 - 12.572 16.137
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 22 - - 23 17.143
 Apropriação de despesas antecipadas 
  com comissão - - 1.645 -
 Apropriação custos com captação 
  de empréstimos 22 - - - 10.749
 Apropriação custos com captação de 
  debêntures 23 10.537 - 10.537 -
 Juros e atualização monetária de passivo 
  de arrendamento 24 43 - 511 662
 Juros sobre parcelamento de tributos - - 5.279 1.336
 Juros sobre obrigações com aquisição 
  de controladas 1.379 653 13.363 5.563
 Juros sobre debêntures 23 101.385 1.987 101.385 1.987
 Provisão para redução de valor recuperável 
  de contas a receber - - 21.319 13.710
 Resultado da equivalência patrimonial 18 (560) 9.868 - -
 Provisão para contingências 30 - - (2.733) 2.388
 Rendimentos de aplicação financeira - (10) - (288)
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber e outras contas a receber - - (22.279) (34.627)
 Despesas antecipados (32) - (6.505) (490)
 Outros créditos (402) (245) (4.195) 4.485
 Estoques - - 425 (331)
 Impostos a recuperar - - (20.780) (7.722)
 Depósitos judiciais - - (388) (1.057)
 Fornecedores, contas a pagar e outras obrigações 39 133 4.082 4.647
 Provisões, obrigações trabalhistas (5.083) 285 3.718 8
 Obrigações tributárias (320) (194) (634) 8.611
 Pagamento de processos judiciais - - - (9.441)
 Outras obrigações (2.112) 2.387 1.341 (8.800)
Caixa (aplicado nas) proveniente das 
 atividades operacionais (19.488) (11.898) 153.491 128.187
 Pagamento de juros sobre empréstimos 
  e financiamento 22 - - - (27.491)
 Pagamento de juros sobre arrendamentos 24 (43) - (511) (566)
 Pagamento de juros de debêntures 23 (106.651) - (106.651) -
 Pagamento de juros sobre aquisição de controlada - (865) (3.270) (2.050)
 Pagamento de imposto de renda e 
  contribuição social - - (14.278) (8.690)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente 
 das atividades operacionais (126.182) (12.763) 28.781 89.391
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado 19 (798) - (194.855) (179.142)
 Aquisição de intangível 20 - - (8.447) (2.339)
 Aplicações financeiras - - - (251)
 Resgates de aplicações financeiras - - - 7.805
 Aquisição de controlada, líquido do caixa 
  da adquirida - - - (133.838)
 Amortização de principal sobre aquisição 
  de controlada/ativos - - (38.800) -
 Caixa advindo de aquisição de empresas - 2.971 - 3.481
 Adiantamento para futuro aumento de capital 18 (137.101) (531.048) - -
 Recebimento de mútuos concedidos a 
  partes relacionadas - (1.478) - -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (137.899) (529.555) (242.102) (304.284)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Captação de empréstimos e financiamentos 22 - - 36.526 85.000
 Amortização de principal sobre empréstimos 
  e financiamentos 22 - - - (389.355)
 Custos de captação de empréstimo 
  e financiamento 22 - - (184) (909)
 Captação de debêntures 23 550.000 - 550.000 -
 Amortização de principal de debêntures 23 (516.600) - (516.600) -
 Custos de captação de debêntures 23 (27.128) - (27.128) -
 Pagamento de arrendamento mercantil 24 (101) - (5.361) (4.970)
 Aumento de capital social 75.000 647.104 75.000 647.104
 Adiantamento para futuro aumento de capital 31 103.870 - 103.870 -
 Pagamentos de despesas de transações 
  com sócios - - - (35.731)
 Pagamento (recebimento) de mútuos com 
  partes relacionadas 17 5.000 - -
 Amortização sobre aquisição de controlada/ativos - (6.510) (33.170) (22.610)
 Pagamento de parcelamentos de tributos - - (9.632) (11.320)
Caixa líquido proveniente das atividades 
  de financiamento 185.058 645.594 173.321 267.209
(Redução) Aumento em caixa e 
  equivalentes de caixa (79.023) 103.276 (40.000) 52.316
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 104.582 1.306 119.432 67.116
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 25.559 104.582 79.432 119.432
(Redução) Aumento em caixa e 
  equivalentes de caixa (79.023) 103.276 (40.000) 52.316

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas controladores

Reservas

Nota
Capital 
social

Adiantamento 
para futuro 

aumento de capital

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Reservas 
de capital

Ágio na 
emissão 
de ações

Prejuízos 
acumulados Total

Participação de 
não controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2020 364.219 - (21) 42.220 41.358 (17.489) 430.287 45 430.332
 Aumento de capital 31 647.104 - - - - - 647.104 - 647.104
 Efeito incorporação reversa da O.A.M.S.P.E (665.904) - - - - 10.007 (655.897) (45) (655.942)
 Reserva de transações com sócios - - (35.731) (10.000) - - (45.731) - (45.731)
 Prejuízo do exerício - - - - - (27.926) (27.926) - (27.926)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 345.419 - (35.752) 32.220 41.358 (35.408) 347.837 - 347.837
 Aumento de capital 31 75.000 - - - - - 75.000 - 75.000
 Adiantamento para futuro aumento de capital 31 - 103.870 - - - - 103.870 - 103.870
 Prejuízo do exercício - - - - - (127.345) (127.345) - (127.345)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 420.419 103.870 (35.752) 32.220 41.358 (162.753) 399.362 - 399.362

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. C ONTEXTO OPERACIONAL
A Triple Play Brasil Participações S.A. (“Companhia” ou “Grupo”, em conjunto com suas subsidiá-
rias) é uma Companhia privada constituída em 8 de outubro de 2015 e sediada na rua Bandeira 
Paulista, número 726, 19º andar, 191, Itaim Bibi - São Paulo. A Companhia está envolvida em 
deter participações em outras empresas, as atividades realizadas pelas subsidiárias do Grupo 
estão descritas na nota explicativa n° 2. Em 06 de julho de 2021 a Companhia passou a ser 
controlada pela O.A.M.S.P.E. Empreendimento e Participações S.A. Em 23 de dezembro de 2021 
foi realizada a incorporação reversa da O.A.M.S.P.E. Empreendimento e Participações S.A pela 
Companhia, passando a ser controlada pela Condor Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia - investimento no exterior, que é controlada pelo fundo norte-americano Grain 
Management, vide nota explicativa n° 31 (a). A Companhia obteve registro na CVM em 14 de 
outubro de 2020. Capital circulante líquido: Em 31 de dezembro de 2022 o Grupo apresenta ca-
pital circulante líquido negativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de R$ 
29.175 e R$ 80.275, respectivamente. A Administração adota uma estratégia de crescimento 
tanto orgânico, quando inorgânico, através de aquisição de empresas do segmento e entende 
que a capacidade de seus investimentos gerarem um fluxo de caixa futuro positivo, somado as 
linhas de crédito com instituições financeiras e aportes de capital dos investidores quando neces-
sário, são suficientes para cumprimento de suas obrigações. A Administração avaliou a capacida-
de de liquidação das obrigações de curto prazo do Grupo, e concluiu sobre a capacidade de 
continuidade operacional em função da geração de caixa prevista para os próximos 12 meses e 
ressalta-se que a Companhia e suas controladas têm liquidado todas suas obrigações e cumprin-
do seus vencimentos originais.
2. RELAÇÃO DE ENTIDADES CONTROLADAS
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem as seguintes controladas dire-
tas e indiretas do Grupo:

Participação acionária %
31/12/2022 31/12/2021

Controladas País Direto Indireto Direto Indireto
Cabo Serviços de Telecomunicações Ltda. (a) Brasil 100% - 100% -
Videomar Rede Nordeste S.A. (b) Brasil 100% - 100% -
A2 Agentes Autorizados S.A. Brasil (*) - 100% -
Tec Net Prov. De Acesso as Redes de Com. Ltda. (c) Brasil 100% - 100% -
Direta Comunicações Ltda. Brasil - (*) - 100%
Conexão Serviços de Comunicação Multimidia S.A. Brasil - (*) - 100%
Conexão Serviços de Valor Adicionado Ltda. Brasil - (*) - 100%
Conexão Telecomunicações e Internet Ltda. Brasil - (*) - 100%
Center Participações S.A. Brasil - (*) - 100%
Center Prestadora de Serviços Ltda. Brasil - (*) - 100%
Starweb Telecomunicações Ltda. Brasil - (*) - 100%
Webnet Serviços Ltda. Brasil - (*) - 100%
Webnet Telecomunicações Ltda. Brasil - (*) - 100%
ISPNet Telecomunicações Ltda. Brasil - (*) - 100%
ISPNet Provedor de Internet Ltda. Brasil - (*) - 100%
(*) Empresas incorporadas durante o exercício de 2022, vide nota explicativa n° 4.
As empresas integrantes das demonstrações contábeis consolidadas do Grupo operam com as 
seguintes atividades: (a) Cabo Serviços de Telecomunicações Ltda. (“Cabo”): Empresa brasi-
leira, constituída sob a forma de empresa por quotas de responsabilidade limitada, tem sede na 
Rua Senador José Ferreira de Souza, n° 1.916, bairro da Candelária, CEP 59.064-520, Natal, Rio 
Grande do Norte. As principais atividades compreendem a prestação de serviços de telefonia fixa 
e comunicação de dados, em conformidade com as concessões, autorizações e permissões que 
lhe foram outorgadas pela Agência Nacional de Telecomunicações (“ANATEL”). (b) Videomar 
Rede Nordestes S.A. (“Videomar”): A Videomar Rede Nordeste  S.A., é uma sociedade, consti-
tuída sob a forma de Companhia anônima de capital fechado com sede na Rua Leonardo Mota, 
nº 2301, bairro Dionísio Torres, CEP 60.170-041, Fortaleza - Ceará. As principais atividades com-
preendem a prestação de serviços de TV por assinatura, exceto programadoras em conformida-
de com as concessões, autorizações e permissões que lhe foram outorgadas pela Agência Na-
cional de Telecomunicações (“ANATEL”). (c) Tecnet Provedor de Acesso as Redes de 
Comunicação Ltda. (“Tecnet”): A Tecnet Provedor de Acesso as Redes de Comunicação Ltda., 
é uma sociedade limitada, com sede na Rua Tampico, nº 2079-A, 2079-C e 2079-D, Parque 
Guadalajara (Jurema), Caucaia - Ceará, inscrita no CNPJ 07.054.341/0001-99. As principais ati-
vidades compreendem a prestação de serviços de internet.
3. AQUISIÇÕES DE ATIVOS E COMBINAÇÕES DE NEGÓCIOS
3.1 Aquisições de ativos: Durante o exercício de 2022, a Companhia, por meio de suas contro-
ladas, realizou a aquisição de carteiras de clientes e ativos imobilizado das Empresas a seguir 
apresentadas, que oferecem principalmente serviços de prestação de serviços de telecomunica-
ção e provimento de internet.

Adquirente Adquirida

Preço de 
aquisição 

(R$)
Center Prestadora de 
 Serviços Ltda.

IP3 Tecnologia Ltda. 8.804
NHA Chica Provedor de Internet Resendenet Ltda. 7.634

Ntcom Telecomunicações EIRELI. 15.940
Starweb Telecomunicações Ltda. Netvga Serviços em Telecomunicações EIRELI. 8.189

Telecomunicações Sapucaí Telecom Ltda. 5.018
Estas aquisições permitirão o Grupo ampliar e maximizar a comercialização de serviços presta-
dos, gerando valor agregado para a carteira de clientes da Companhia e suas controladas. 3.2 
C ombinações de negócios: A seguir, as atualizações sobre as combinações de negócios reali-
zadas no exercício anterior, para as quais ainda estavam no período de ajustes permitidos pelas 
normas contábeis em relação à alocação do ágio e ativos e passivos identificáveis. Não houve 
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combinações de negócios no exercício de 2022. 3.2.1 Aquisição Webnet: Em 20 de outubro de 
2021, a controlada Center Prestadora de Serviços Ltda. assinou um contrato de aquisição de 
100% do capital votante da empresa Webnet Serviços Ltda. e Webnet Telecomunicação Ltda., 
localizada em Alfenas/MG, no valor de R$ 45.745. Após a conclusão de determinadas condições 
precedentes, a operação foi concluída em 03 de novembro de 2021. A operação permitirá a 
Companhia e suas controladas a ampliar e maximizar a comercialização de serviços prestados, 
gerando valor agregado para a carteira de clientes do Grupo. (a) Contraprestação: A tabela a 
seguir demonstra a contraprestação transferida e os valores justos finais dos ativos e passivos na 
data de aquisição, obtidos em laudo técnico, elaborado por consultores independentes contrata-
dos pela Companhia para embasar a conclusão da Administração. A mensuração dos valores 
justos dos ativos adquiridos e passivos assumidos, divulgada nas demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2021 de forma provisória, foi concluída no prazo de um ano após a data de 
aquisição:

Original Ajustes Final
Total da contraprestação transferida (1) 45.745 - 45.745
Ativos adquiridos e passivos assumidos a valor justo (2) 16.715 1.882 (a) 18.597
Ágio (1) - (2) 29.030 (1.882) 27.148
(a) Refere-se à atualização das premissas de avaliação a valor justo de ativos adquiridos.
(b) Ativos adquiridos e passivos assumidos: A tabela abaixo demonstra o valor justo dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição:

Acervo líquido 
adquirido

Ajuste ao 
valor justo

Acervo líquido 
adquirido ao valor justo

Caixa e equivalentes de caixa 292 - 292
Imobilizado 10.200 7.139 17.339
Intangível - 3.204 3.204
Outros ativos 620 - 620
Fornecedores (555) - (555)
Empréstimos e financiamentos (1.029) - (1.029)
Obrigações trabalhistas (639) - (639)
Obrigações tributárias (369) - (369)
Outros passivos (266) - (266)
Total dos ativos líquidos adquiridos 8.254 10.343 18.597
As técnicas de avaliação utilizadas na mensuração do valor justo dos ativos significativos foram 
as seguintes, cuja escolha da metodologia aplicada para cada classe de ativo está relacionada 
com a natureza e função destas na operação do negócio:
Ativo Método de avaliação
Intangível - Carteira de clientes Abordagem de renda (Multi-Period Excess Earnings Model - 

“MPEEM”)
Intangível - Contrato de 
 não competição

Fluxo de caixa incremental (With or Without)

Imobilizado Custo de reposição
Os valores relacionados ao ágio e mais valia serão dedutíveis para fins de imposto de renda e 
contribuição social. O valor representa a expectativa de rentabilidade futura, baseada em benefí-
cios esperados com a sinergia da atuação da Companhia e seu Grupo Econômico. 3.2.2 Aquisi-
ção Waynet: Em 23 de novembro de 2021, a controlada Conexão Serviços de Comunicação 
Multimídia S.A. assinou um contrato de aquisição de 100% do capital votante das empresas 
ISPNet Telecomunicações Ltda. (Waynet Telecomunicações) e ISPNet Provedor de Internet Ltda. 
(Waynet Provedor), localizada em Três Corações/MG, no valor de R$ 27.825. Após a conclusão 
de determinadas condições precedentes, a operação foi concluída em 1° de dezembro de 2021. 
A operação permitirá a Companhia e suas controladas a ampliar e maximizar a comercialização 
de serviços prestados, gerando valor agregado para a carteira de clientes do Grupo. (a) Contra-
prestação: A tabela a seguir demonstra a contraprestação transferida e os valores justos finais 
dos ativos e passivos na data de aquisição, obtidos em laudo técnico, elaborado por consultores 
independentes contratados pela Companhia para embasar a conclusão da Administração. A 
mensuração dos valores justos dos ativos adquiridos e passivos assumidos, divulgada nas de-
monstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 de forma provisória, foi concluída no prazo 
de um ano após a data de aquisição:

Original Ajustes Final
Total da contraprestação transferida (1) 27.000 825 (a) 27.825
Ativos adquiridos e passivos assumidos a valor justo (2) 13.617 (629) (b) 12.988
Ágio (1) - (2) 13.383 1.454 14.837
(a) Decorre da variação da contraprestação transferida ocorrida dentro do período de mensura-
ção. (b) Refere-se à atualização das premissas de avaliação a valor justo de ativos adquiridos. (b) 
Ativos adquiridos e passivos assumidos: A tabela abaixo demonstra o valor justo dos ativos ad-
quiridos e passivos assumidos na data da aquisição:

Acervo líquido 
adquirido

Ajuste ao 
valor justo

Acervo líquido 
adquirido ao valor justo

Caixa e equivalentes de caixa 218 - 218
Impostos a recuperar 363 - 363
Imobilizado 4.764 5.801 10.565
Intangível 1.664 1.940 3.604
Outros ativos 783 - 783
Fornecedores (255) - (255)
Obrigações tributárias (171) - (171)
Obrigações trabalhistas (450) - (450)
Outros passivos (1.669) - (1.669)
Total dos ativos líquidos adquiridos 5.247 7.741 12.988
As técnicas de avaliação utilizadas na mensuração do valor justo dos ativos significativos foram 
as seguintes, cuja escolha da metodologia aplicada para cada classe de ativo está relacionada 
com a natureza e função destas na operação do negócio:

Ativo Método de avaliação
Intangível - Carteira de clientes Abordagem de renda (Multi-Period Excess Earnings Model - 

“MPEEM”)
Intangível - Contrato de 
 não competição

Fluxo de caixa incremental (With or Without)

Imobilizado Custo de reposição
Os valores relacionados ao ágio e mais valia serão dedutíveis para fins de imposto de renda e 
contribuição social. O valor representa a expectativa de rentabilidade futura, baseada em benefí-
cios esperados com a sinergia da atuação da Companhia e seu Grupo Econômico.
4. REESTRUTURAÇÕES SOCIETÁRIA
Com o intuito de simplificar a estrutura societária do Grupo e obter maior ganho na sinergia 
através de redução de custos operacionais por meio de compartilhamento de estruturas adminis-
trativas, foram aprovadas as seguintes reestruturações societárias: As referidas reestruturações 
societárias ocorreram pelo valor contábil do patrimônio líquido das Empresas envolvidas, com-
posto por todos os ativos e passivos registrados e avaliados de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, compreendendo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financei-
ro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Foram emitidos Lau-
dos de Avaliação por empresa especializada.
Data do 
evento Evento Societário Ativos Passivos

Acervo 
líquido

28 de fevereiro 
de 2022

Incorporação reversa da Center Participações 
S.A. (“Center”) na sua controlada Center Presta-
dora de Serviços Ltda. (“Outcenter”).

- (319) 319

28 de fevereiro 
de 2022

Incorporação da Conexão de Valor Adicionado 
Ltda. na coligada Conexão Serviços de Comuni-
cação Multimídia S.A. (Empresa do mesmo Gru-
po Econômico)

62.057 (1.923) (60.134)

28 de fevereiro 
de 2022

Incorporação da Conexão Telecomunicações e 
Internet Ltda. na coligada Conexão Serviços de 
Comunicação Multimídia S.A. (Empresa do 
mesmo Grupo Econômico).

2.487 (270) (2.217)

31 de março 
de 2022

Incorporação da Direta Comunicações Ltda. na 
coligada Conexão Serviços de Comunicação 
Multimídia S.A. (Empresa do mesmo Grupo 
Econômico).

12.008 (1.131) (10.877)

31 de março 
de 2022

Incorporação da Web Net Telecomunicações 
Ltda. na sua controladora Center Prestadora de 
Serviços Ltda.

9.460 (2.914) (6.546)

31 de março 
de 2022

Incorporação da Web Net Serviços Ltda. na sua 
controladora Center Prestadora de Serviços 
Ltda.

5.945 (405) (5.540)

30 de junho de 
2022

Incorporação da ISPNET Provedor de Internet 
Ltda. na sua controladora Conexão Serviços de 
Comunicação Multimídia S.A.

3.041 (404) (2.637)

30 de junho de 
2022

Incorporação da ISPNET Telecomunicações 
Ltda. na sua controladora Conexão Serviços de 
Comunicação Multimídia S.A.

9.136 (3.265) (5.871)

31 de outubro 
de 2022

Incorporação reversa da A2 Agentes Autoriza-
dos S.A. na sua controlada Conexão Serviços 
de Comunicação Multimídia S.A.

449.338 (17.542) (431.796)

1° de dezem-
bro de 2022

Cisão total da Conexão Serviços de Comunica-
ção Multimídia S.A., com ativos e passivos cin-
didos em ato subsequente, incorporado nas co-
ligadas Cabo Serviços de Telecomunicações 
Ltda. e na Vídeomar Rede Nordeste S.A. (Em-
presas do mesmo Grupo Econômico).

533.218 (85.134) (448.084)

1° de dezem-
bro de 2022

Incorporação da Starweb Telecomunicações 
Ltda. na coligada Vídeomar Rede Nordeste S.A. 
(Empresa do mesmo Grupo Econômico).

72.927 (20.006) (52.921)

1° de dezem-
bro de 2022

Incorporação da Center Prestadora de Serviços 
Ltda. na coligada Cabo Serviços de Telecomuni-
cações Ltda. (Empresa do mesmo Grupo Eco-
nômico).

159.654 (79.293) (80.361)

As alterações societárias acima mencionadas não alteram a estrutura acionária da Companhia 
ou implicam em qualquer diluição aos seus acionistas. Nos termos do protocolo e justificação, as 
empresas que foram incorporadas/cindidas, em consequência, foram extintas.
5. BASE DE PREPARAÇÃO
Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que correspondem as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) que es-
tão em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração em 20 de março de 2023. 
Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas.
6. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que 
é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
7. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (a) Julgamentos: As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação                    das políticas co  ntábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa n° 3 - Combinação de negócios: O valor justo dos 
ativos adquiridos e passivos assumidos; e • Nota explicativa n° 24 - Arrendamentos a pagar: 
Determinação se um contrato contém um arrendamento, seu prazo, renovações e classificação. 
(b) Incertezas sobre premissas e estimativas: As estimativas e premissas são revisadas de 

Relatório da Administração
Alares Divulga Resultados do Quarto Trimestre de 2022

São Paulo, 20 de março de 2023 - A Triple Play Brasil Participações S.A. (“Alares” ou 
“Companhia”), empresa de banda larga de alta velocidade, anuncia hoje os resultados 
consolidados do quarto trimestre de 2022 (4T22) de acordo com as normas da CVM e estão em 
conformidade com as normas internacionais de contabilidade (International Financial Standards 
- IFRS).

Receita 
Líquida ARPUEBITDA

A Receita Liquida atingiu 
R$ 502,3 milhões no ano 
de 2022, com crescimento 
de 6,9% versus 2021. 
E no 4T22, resultou em 
R$ 123,1 milhões, com 
crescimento de 3,4%, na 
comparação com o 4T21.

ARPU cresce 7,5% em 
comparação com 4T21.

No trimestre, o 
EBITDA totalizou 
R$ 48,8 milhões, com 
crescimento de 39,7% 
em relação ao 4T21, 
chegando a 39,7% de 
margem EBITDA.

Destaques do Trimestre

Base de
Assinantes

Ao fim de dezembro de 2022 a Alares atingiu a marca de 
507 mil assinantes.

A companhia executou melhorias na gestão da base de 
clientes e aumentou a diligencia em relação à 
inadimplência.

  Lucro Bruto
          O Lucro Bruto somou R$ 53,1 milhões, com Margem Bruta de 43,1% no 4T22.

  Homes Passed
          A companhia encerrou o 4T22 com aproximadamente 1.7M de Homes Passed.

Sumário dos Resultados do 4T22 e 2022

Resultados Operacionais

Resultados Financeiros

BASE DE
ASSINANTES

HOMES
PASSED

EBITDA

MARGEM
EBITDA

RECEITA
LÍQUIDA

+507k

1,7M

R$175,4M

34,9%

R$502,3M

Crescimento de 2,7% em
relação 4T21.

Incremento de +189K de Homes 
Passed, representando um crescimento 

de 12,1% em relação ao 4T21.

Crescimento de 11,3% em
relação à 2021.

Incremento de 1.4 p.p.
comparado às margens 

apuradas em 2021.

Crescimento de 6,9% 
em comparação à 2021.

Mensagem da Administração

Sólidos Resultados em um ano de
integração e transformação

O quarto trimestre de 2022 foi um marco de transformação e reposicionamento da companhia: (1) 
o Grupo Conexão passou a se chamar Alares; (2) unificou e simplificou seu portfolio de produtos, 
com atuação e ofertas segmentadas; (3) acelerou sua simplificação societária, terminando com 
apenas 4 entidades (em janeiro de 2022 eram 16).
Estas mudanças tiveram os objetivos de unificar diversas marcas em uma única que tenha 
abrangência nacional e, ao mesmo tempo, unificar seu portfólio de produtos, mantendo a atuação 
regionalizada de suas ofertas. Além de simplificação de sua estrutura societária, gerando maior 
eficiência operacional.
A estratégia da companhia continua a de atuar como protagonista no processo de crescimento 
orgânico de suas atuais operações e de player consolidador do setor de ISPs do País.

A Alares tem como seu propósito empoderar as pessoas, provendo um serviço de internet de 
qualidade para as residências e negócios nos estados de São Paulo, Minas Gerais, Ceará, Bahia, 
Rio Grande do Norte e Paraíba.
Além das mudanças estruturantes implementadas, a companhia intensificou esforços na 
integração e na captura de sinergias das empresas adquiridas.
Essas ações geraram sólidos resultados no trimestre: EBITDA com crescimento de 39,7%, 
comparado ao mesmo período de 2021. E um crescimento de 3,4% em Receita Líquida no 4T22 
vs. 4T21, totalizando R$123 milhões no trimestre.
O desempenho operacional apresentou no 4T22 um incremento de mais de 189 mil Homes 
Passed, atingindo um total de 1,7 milhões de Homes Passed.
A Alares agradece imensamente o empenho, esforço e talento de todos os colaboradores, que 
trabalham com o foco de levar o melhor produto e a melhor experiência aos clientes.

SP

MG

BA

CE
RN

PB

Com ampla experiência em fibra, a 
Alares está presente em 6 estados do 
Brasil.

A Alares fechou o 4T22 com 116 
cidades em sua cobertura, o que 
representou um crescimento de 27,5% 
em comparação ao 4T21.

Regiões
de Atuação

116 507K 1,7M

Cidades Assinantes Homes
Passed

Desempenho Operacional

Evolução Base Assinantes
Adição de 13 mil assinantes entre o 4T22 e o 4T21, o que representa um 
crescimento de 2,6%.

# mil

494

507

4T21 4T22

+2,6%

ARPU
Crescimento de 7,5% no ARPU base comparando o 4T22 versus 4T21, impactado 
por importantes iniciativas, como a reformulação do portfólio de banda larga, 
melhoria da proposta de valor de ofertas com maior ticket médio, smart pricing com 
segmentação de mercados por perfil econômico e cenário competitivo, e forte 
incentivo nos canais de vendas às ofertas de mais alto valor.

R$ 80,7

R$ 86,8

4T21 4T22

+7,5%

Homes Passed
Adição de 189 mil Homes Passed entre o 4T22 e o 4T21, o que representa um 
crescimento de 12,1%.

# mil

1.561

1.750

4T21 4T22

+12,1%

Receita Líquida
A Receita Líquida no ano de 2022 foi de R$ 502,3 milhões, com crescimento de 6,9%, na 
comparação com o ano de 2021. No 4T22 a Receita Líquida resultou em R$ 123,1 milhões, com 
crescimento de 3,4%, na comparação com o mesmo período do ano anterior (4T21).

O crescimento da Receita Líquida foi impulsionado por alguns fatores 
importantes, como as aquisições de ISPs em 2021, ajuste de inflação, e o 
crescimento do ticket médio geral. Esses fatores permitiram o crescimento 
positivo de receita mesmo com uma contabilização excepcional de ICMS no 
4T22.

Receita Operacional
Líquida (R$ Milhões) 4T22 4T21 % A/A 2022 2021 % A/A

Receita Bruta 148,8 145,0 2,6% 609,7 577,3 5,6%
(-) Impostos e Deduções (25,6) (25,9) -0,9% (107,4) (107,5) -0,1%
Receita Líquida 123,1 119,1 3,4% 502,3 469,7 6,9%
(-) Custos dos serviços 
        prestados (70,0) (63,3) 10,7% (269,4) (237,0) 13,7%

Lucro Bruto 53,1 55,9 -4,9% 232,8 232,7 0,1%
Margem Bruta (%) 43,1% 46,9% -3,8 p.p. 46,4% 49,5% -3,2 p.p.

RECEITA LÍQUIDA

119,1 123,1

4T21 4T22

469,7
502,3

2021 2022

(R$ Milhões)

+3,4%
+6,9%

EBITDA
No 4T22, a Companhia registro u R$ 48,8 milhões de EB ITDA, com Margem EB ITDA em 39,7%,
apresentando crescimento de 39,7%, comparado ao 4T21.
Na análise contra o 4T21, a melhoria de margem decorre da expansão da receita, da diligência 
na gestão e controle de custos, assim como nas capturas de eficiências operacionais executadas 
em diversas áreas da companhia.

EBITDA (R$ Milhões) 4T22 4T21 % A/A 2022 2021 % A/A
Lucro (Prejuízo) Líquido (22,2) (8,2) 170,1% (127,3) (27,8) 358,8%
Resultado financeiro 27,9 5,6 397,1% 133,2 39,0 241,2%
IR/CS 4,4 4,0 7,8% 12,6 16,1 -22,1%
Depreciação e Amortização 38,8 33,5 15,8% 157,0 130,2 20,6%
EBITDA 48,8 35,0 39,7% 175,4 157,6 11,3%
Margem EBITDA (%) 39,7% 29,4% 10,3 p.p. 34,9% 33,6% 1,4 p.p.

EBITDA e Margem EBITDA

35,0

48,8

29,4%

39,7%

%0,01
4T21 4T22

(R$ Milhões)

   Depreciação e Amortização
A Depreciação e Amortização totalizou R$ 38,8 milhões no 4T22, crescimento de 15,8% quando 
comparado com o 4T21. Tal crescimento foi oriundo dos investimentos em expansão de rede, 
investimento em infraestrutura e aquisições de empresas ao longo do exercício de 2021.

Depreciação e Amortização
(R$ Milhões) 4T22 4T21 % A/A 2022 2021 % A/A
Depreciação e Amortização 38,8 33,5 15,8% 157,0 130,2 20,6%

   Resultado Financeiro
O Resultado Financeiro foi negativo em R$ 27,8 milhões no 4T22. O aumento em relação ao 
4T21 se deve aos juros das obrigações com debêntures associados principalmente à elevação 
da curva do CDI entre os períodos.

Resultado Financeiro(R$ Milhões) 4T22 4T21 % A/A 2022 2021 % A/A
(+) Receitas financeiras 2,6 1,6 56,9% 12,2 6,8 79,8%
(-) Despesas financeiras (30,5) (7,3) 319,8% (145,5) (45,8) 217,3%
Resultado Financeiro Líquido (27,9) (5,6) 397,1% (133,2) (39,0) 241,2%

   Lucro (Prejuízo) Líquido
A Companhia registrou no 4T22 o Prejuízo Líquido no total de R$ 22,5 milhões, aumento de 
170,1% quando comparado ao 4T21, devido ao aumento da despesa financeira.

Resultado Financeiro e 
LucroLíquido (R$MM) 4T22 4T21 % A/A 2022 2021 % A/A
Resultado antes do resultado 
  financeiroe impostos 10,0 1,4 603,4% 18,5 27,4 -32,7%
Receitas financeiras 2,6 1,6 56,9% 12,2 6,8 79,8%
Despesas financeiras (30,5) (7,3) 319,8% (145,5) (45,8) 217,3%
Imposto de renda e contribuição 
  social (4,2) (3,7) 13,7% (12,8) (15,5) -17,6%
Imposto de renda e contribuição 
  social diferido (0,1) (0,3) -60,8% 0,2 (0,6) -132,6%
Lucro (Prejuízo) Líquido (22,2) (8,2) 170,1% (127,3) (27,8) 358,8%
Margem líquida -18,1% -6,9% 11,2 p.p. -25,4% -5,9% 19,4 p.p.

Endividamento
A Companhia encerrou o ano de 2022 com uma dívida líquida de R$ 824 milhões, tendo realizado 
uma captação via emissão de debêntures, para investimento principalmente em expansão de 
rede.
Em Capex podemos destacar ações importantes no ano de 2022: (i) melhoria no processo de 
compra de equipamentos e melhores negociações com fornecedores, (ii) melhor negociação de 
preços com fornecedores e otimização de estoque, (iii) ganhos no custo de instalação com 
melhor eficiência e (iv) investimentos em projetos de TI, incluindo a migração do CRM corporativo.

Sobre a Alares S.A.

Alares é uma operadora independente de serviços de telecomunicações, que fornece serviços de 
acesso à internet de alta velocidade, via fibra óptica, assim como TV por Assinatura, telefonia fixa, 
e dados. Reúne aproximadamente 2.000 colaboradores e atua em 116 cidades de seis estados 
brasileiros - São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Norte , Paraíba , Ceará e Bahia. Tem uma 
rede de mais de 16 mil km de fibra óptica de alta qualidade, com cobertura de 1,7 milhão de 
Homes Passed, atendendo mais de 507.000 clientes.

  Aviso Legal
Algumas afirmações contidas neste documento podem ser afirmações sobre expectativas 
futuras. Tais afirmações estão sujeitas a riscos conhecidos e desconhecidos e incertezas que 
podem fazer com que tais expectativas não se concretizem ou sejam substancialmente 
diferentes do que era esperado. Estes riscos incluem, entre outros, modificações na demanda 
futura pelos produtos da Companhia, modificações nos fatores que afetam os preços 
domésticos e internacionais dos produtos, mudanças na estrutura de custos, modificações na 
sazonalidade dos mercados, mudanças nos preços praticados pelos concorrentes, variações 
cambiais, mudanças no cenário político econômico brasileiro, nos mercados emergentes e 
internacional. As afirmações sobre expectativas futuras não foram revisadas pelos auditores 
independentes.

Relações com
Investidores
ri@alaresinternet.com.br
ri.alaresinternet.com.br

Publicado na Folha de S.Paulo em 24/03/2023.
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maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que são efetuadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre incerte-
zas relacionadas a premissas e estimativas que possam resultar em um resultado real diferente 
do estimado estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa n° 3.2 - Aquisi-
ção de controlada (Combinação de Negócios): Valor justo da contraprestação transf erida (incluin-
do contraprestação contingente) e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos; • 
Nota explicativa n° 13 - Provisão para perda do valor recuperável do contas a receber: Reconhe-
cimento e mensuração da provisão ao valor recuperável do contas a receber de clientes; • Nota 
explicativa nº 19 - Revisão da vida útil econômica de bens do ativo imobilizado: Determinação 
da vida útil estimada dos bens e, consequentemente, da taxa de depreciação a ser utilizada nos 
cálculos e registro contábeis no resultado do exercício; • Nota explicativa nº 20 - Determinação 
da vida útil estimada dos ativos intangíveis e, consequentemente, da taxa de amortização a ser 
utilizada nos cálculos e registro contábeis no resultado do exercício. Teste de redução ao valor 
recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperá-
veis, incluindo a recuperabilidade dos custos de desenvolvimento; • Nota explicativa nº 30 - Pro-
visões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas: Reconhecimento e mensuração de provisões e 
contingências: principais premissas para determinar o valor e a probabilidade da saída de recur-
sos. (c) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo 
requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A o 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 
1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 
2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: Inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observá-
veis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do 
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa n° 3.2 - Combinação de negócios; e • Nota explicativa n° 
32 - Instrumentos financeiros.
8. BASE DE MENSURAÇÃO
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram preparadas com base no custo 
his tórico, exceto quando indicado de outra forma.
9. PRINCIPAIS  POLÍTICAS CONTÁBEIS
O Grupo aplicou as políticas contá beis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exer-
cícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. (a) Base de 
consolidação - (i)  Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizan-
do o método de aquisição quando o controle é transferido para o Grupo. A contraprestação trans-
ferida é geralmente mensurada ao valor justo, assi m como os ativos líquidos i dentificáveis adqui-
ridos e passivos assumidos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para 
avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são 
reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado 
conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou pa-
trimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de rela-
ções pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. 
Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de 
aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então 
ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais con-
traprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alte-
rações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. (ii) Controladas: O 
Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exer-
cendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas 
nas demonstrações fina nceiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle 
até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da con-
troladora, as demonstrações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. (iii) Perda de controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma 
controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não-controla-
dores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qual-
quer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado .  Se o Grupo 
retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor 
justo na data em que há a perda de controle. (iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos 
e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transa-
ções intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação do Grupo n a investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de 
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda 
por redução ao valor recuperável. (b) Moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira: 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das 
entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetá-
rios denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As  diferenças de moedas e strangeiras 
resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado do exercício. Ativos e passi-
vos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconverti-
dos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens 
não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são 
convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes da convers ão são geralmente reconhecidas no resultado. (c) Receita operacional - 
Receita de contrato com cliente: A receita é mensurada com base na contraprestação especifica-
da no contrato com o cliente. O Grupo reconhece a receita quando transfere o controle sobre o 
produto ou serviço ao cliente. O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para 
determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto a receita é mensurada. De 
acordo com o CPC 47/IFRS 15, p ara o reconhecimento da receita devem ser observadas as se-
guintes etapas: (i) A identificação do contrato com o cliente; (ii) A identificação das obrigações de 
desempenho; (iii) A determinação do preço da transação; (iv) A alocação do preço da transação; 
e (v) O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. Consi-
derando esses aspectos, as receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa da Com-
panhia e suas controladas de receberem pela contrapartida dos serviços oferecidos aos clientes. 
A receita líquida é apresentada deduzindo os tributos, abatimentos e descontos. • Serviço de 
comunicação multimídia - SCM: As receitas relativas aos serviços de comunicação multimídia - 
SCM são contabilizadas pelo valor do serviço de telecomunicações que possibilita a oferta de 
capacidade de transmissão, emissão e recepção de informações multimídia, utilizando quaisquer 
meios, aos assinantes dentro de uma área de prestação de serviços. • Serviço de valor adiciona-
do: As receitas relativas aos serviços de valor adicionado são contabilizadas pelo valor do serviço 
prestado, e que se referem substancialmente a serviços streaming, e-books, e-periódicos e segu-
rança digital. • Operação de serviço de TV por assinatura - SeAC: As receitas relativas aos servi-
ços de operação de serviço de TV por assinatura - SeAC, são contabilizadas pelo valor do servi-
ço de distribuição de conteúdos audiovisuais organizados em conjuntos de pacotes de canais e 
de programação, bem como disponibilizará outros serviços relacionados a este. • Venda de ser-
viços de STFC - Serviço de telefonia fixa comutada: As receitas relativas aos serviços de telefonia 
são contabilizadas pelo valor da instalação, operação e prestação de Serviços de Telefonia Fixa 
Comutada - STFC aos assinantes, nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Longa 
Distância Internacional. • Serviço de locação de equipamentos: As receitas relativas aos serviços 
de locação de equipamentos são contabilizadas pelo valor da locação dos equipamentos. Venda 
de combos de assinatura: O Grupo oferece aos seus clientes combos para a contratação de pa-
cotes de serviços. Como o combo de serviços não é condição essencial para prestação do servi-
ço e não há qualquer customização para oferecer o serviço, o Grupo considera tal venda como 
uma obrigação de desempenho distinta. As receitas com prestação de serviços são reconhecidas 
em conformidade com o prazo do contrato vigente. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, a alocação 
do desconto entre as obrigações de desempenho de cada serviço é permitida como se fossem 
serviços individuais. A receita total durante o contrato de prestação de serviços não será alterada 
e não haverá alteração no processo de cobrança com clientes no fluxo de caixa do Grupo. Recei-
ta por quebra de contrato (permanência): O Grupo celebra alguns de seus contratos com seus 
clientes por um tempo mínimo de 12 meses. Se o cliente não permanecer durante período men-
cionado, serão cobradas certas taxas/multas proporcionais ao tempo restante para cumprir o 
contrato. Essa atividade não resulta na transferência de bem ou serviço prometido ao cliente. (d) 
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo 
representam juros e variações monetárias e cambiais decorrentes de aplicações financeiras, 
instrumentos financeiros, empréstimos, financiamentos, ajustes ao valor presente de transações 
que geram ativos e passivos monetários e outras operações financeiras, sendo reconhecidas 
pelo regime de competência quando ganhas ou incorridas, tais como: • Receita de juros; • Des-
pesa de juros; • Ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado; •  Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre  ativos e passivos finan-
ceiros; e • Descontos financeiros adquiridos e concedidos. (e) Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de con-
tribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e  diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líqui-
do ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exer-
cícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os 
ativos e  passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendi-
dos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais 
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • dife-
renças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que 
não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuí zo tributável nem o 
resultado contábil; • diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coliga-
das e empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar 
o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não 
será revertida em futuro previsível; e • diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhe-
cimento inicial de ágio. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futu-
ros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se 
o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente 
um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as rever-
sões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e 
de suas subsidiárias individualmente. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balan-
ço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Não foram reali-
zadas reduções aos ativos fiscais diferidos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera 
aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, 
se houver. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributá-
rias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e pas-
sivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. (f) Subvenção e assistência governamentais: Subvenções governamentais são re-
conhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas as 
correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despe-
sa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em rela-
ção aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é 
reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil 
esperada do correspondente ativo. SUDENE: As subvenções relacionadas aos benefícios fiscais 
na apuração do imposto de renda e contribuição social, são apurados e registrados no resultado 
do período como redução do imposto de renda, em atendimento ao Pronunciamento CPC 07 - 
Subvenção e Assistência Governamentais (IAS 7). As controladas Cabo e Videomar possuem o 
direito à redução de 75% do Imposto sobre a renda e adicionais não restituíveis, calculados sobre 
o lucro da exploração na atividade de telecomunicação. A parcela do lucro decorrente de incenti-
vos fiscais é objeto de destinação à Reserva de Lucro, denominada Reserva de Incentivos Fis-
cais, em conformidade com o artigo 195-A da Lei nº 6.404/76, a qual somente poderá ser utiliza-
da para aumento do capital social ou absorção de prejuízos. Durante os exercícios de 2022 e 
2021 a Cabo e a Videomar não auferiram lucros fiscais. Dessa forma não obteve no exercício 
receitas de subvenção governamental. ICMS - Estado do Ceará: O Governo do Ceará anunciou 
autorização do Convênio que reduzir em 75% da base de cálculo do ICMS com incidência nas 
prestações internas de serviços de comunicação, excetuando-se os serviços de telefonia, confor-
me Decreto nº 33452/2020. A Controlada Videomar goza deste incentivo fiscal.  (g) Benefícios a 
empregados - Benefícios de curto prazo: Além das obrigações oriundas da legislação trabalhis-
ta e dos acordos com entidades representantes de seus associados, o Grupo e suas controladas 
concedem plano de saúde, convênio odontológico, seguro de vida em grupo e programa de par-
ticipação nos resultados. As provisões contábeis são apuradas mensalmente em bases estima-
das e apropriadas ao resultado, tenho como contrapartida as obrigações trabalhistas. O Grupo 
não oferece benefícios pós emprego. (h) Imobilizado - (i )  Reconhecimento  e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os 
custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (com-
ponentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subseque ntes são 
capitalizados apenas quando for provável que benefícios econômicos futuros associados possam 
ser auferidos pela Companhia e suas controladas. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada  
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida 
no resultado. Os terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores  residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. (i) Ativos 
intangíveis e ágio - (i) Reconhecimento e mensuração -  Ágio: O ágio é mensurado ao custo, 
 deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Outros ativos intangíveis: 
Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensu-
rados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles  aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo espe-
cífico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado inter-
namente, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização: A amortização é 
calculada utilizando o método linear baseado na vi da útil estimada dos itens, líquido de seus va-
lores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é 
amortizado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. (j) Instrumentos financeiros - (i) Reconheci-
mento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido  inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi-
nanceiro (a menos que seja contas a receber de clientes sem um componente material de finan-
ciamento) ou um passivo financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, mais, para um item 
não mensurado no VJR, custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. As contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento são 
mensuradas inicialmente pelo preço da transação. (ii) Classificação e mensuração subsequente 
- Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensura-
do: pelo custo amortizado; no VJR (valor justo por meio do resultado) - instrumento de dívida; na 
VJORA (valor justo por meio de outros resultados abrangentes) - instrumento patrimonial; ou no 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados após o reconhecimento inicial, a menos que o 
Grupo altere o modelo de negócios para gerenciamento de ativos financeiros, caso em que todos 
os ativos financeiros afetados serão reclassificados no primeiro dia do período subsequente à 
alteração no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado pelo custo amortizado se 
atender às duas condições abaixo e não for designado como mensurado no VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa ape-
nas relacionados ao pagamento de principal e juros sobre o valor em aberto do principal. Um 
instrumento de dívida é medido no VJORA se atender às duas condições abaixo e não for desig-
nado como medido no VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcan-
çado tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor em aberto do principal. No reconhecimento inicial 

de um investimento em um instrumento patrimonial não mantido para negociação, o Grupo pode 
escolher, de forma irrevogável, apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimen-
to em ORA. Essa escolha é feita com base em investimentos. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, 
são classificados como VJR. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar irrevogavelmente 
um ativo financeiro que atenda aos requisitos a serem mensurados pelo custo amortizado ou 
como VJORA, como VJR se eliminar ou reduzir significativamente uma incompatibilidade contábil 
que, de outra forma, surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: O Grupo rea-
liza uma avaliação da finalidade do negócio em que um ativo financeiro é mantido em carteira, 
uma vez que isso reflete melhor a maneira como o negócio é gerenciado e as informações são 
fornecidas à Administração. As informações consideradas são compostas por: políticas e objeti-
vos estabelecidos para o portfólio e operação prática dessas políticas. Eles incluem a questão de 
saber se a estratégia da administração se concentra em obter receitas de juros contratuais, man-
ter um determinado perfil de taxa de juros, combinar a duração dos ativos financeiros com a du-
ração dos passivos relacionados ou saídas de caixa esperadas ou a realização dos fluxos de 
caixa através da venda de ativos; • Como o desempenho do portfólio é avaliado e relatado à ad-
ministração do Grupo; • Riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e os ativos 
financeiros mantidos nesse modelo de negócios) e a maneira pela qual esses riscos são geren-
ciados; e • A taxa de vendas, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros em perío-
dos anteriores, os motivos dessas vendas e as expectativas futuras de vendas. As transferências 
de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para desreconhecimen-
to não são consideradas vendas, o que é consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos 
do Grupo. Ativos financeiros mantidos para negociação ou administrados com desempenho ava-
liado com base no valor justo são mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 

resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do utilizando método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cam-
biais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A re-
ceita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos 
e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Ou-
tros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconheci-
mento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resul-
tado.

Instrumentos 
patrimoniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que 
o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do cus-
to do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA e nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas:Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados como custo amortizado ou pelo valor justo por 
meio de resultado. Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado se for classificado como mantido para negociação, se for um derivativo ou 
atribuído como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, acrescido de juros, é re-
conhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. As despesas com juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento tam-
bém é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros: O Grupo desreco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e tam-
bém não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo 
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi-
nanceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de 
um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluin-
do ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (k) Capital social 
- Ações ordinárias: Custos adicionais  diretamente atribuí veis à emissão de ações e opções de 
ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados 
aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32/IAS 12. (l) Redução ao 
valor recuperável (impairment) - (i) Ativos financeiros (nã o derivativos) - Instrumentos financei-
ros: O Grupo  reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual 
à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de cré-
dito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao es-
timar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações 
e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação 
de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking), decorrentes de fatores 
macroeconômicos, como por exemplo, fatores que afetam o poder de compra e os hábitos de 
gasto do consumidor. O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso, e considerado como irrecupe-
rável quando atinge 180 dias de vencido. O Grupo considera um ativo financeiro como inadim-
plente quando é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito 
à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma). O período 
máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo 
durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito es-
peradas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de 
perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). Ativos financeiros: Em 
cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortiza-
do estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estima-
dos do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recupe-
ração inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor; 
• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; ou • Reestruturação de um valor 
devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais. Apresentação da 
provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial A provisão para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ati-
vos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem ex-
pectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os 
ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimen-
to dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não-financei-
ros: Em cada data de reporte, o Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros 
para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor 
recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. A 
determinação do valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ágio é atribuído tam-
bém inclui o uso de premissas e estimativas e requer um grau de julgamento e critério. Se houver 
indicação de uma possível desvalorização nessas unidades geradoras de caixa, o valor recupe-
rável do ativo é estimado. No caso de ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes 
de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs), ou seja, o menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa por meio de seu 
uso contínuo, que são amplamente independentes das entradas. caixa de outros ativos ou UGCs. 
O ágio das combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se beneficiam 
das sinergias da combinação. O valor recuperável ou UGC de um ativo é o valor mais alto em uso 
e o valor justo menos os custos de venda. O valor em uso é baseado nos fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, 
que reflete as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro vezes e os riscos espe-
cíficos dos ativos ou UGC. Atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi-
cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Não foram realizadas reduções ao 
valor recuperável de ativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Perdas por 
redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas por redução ao valor re-
cuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. (m) Provisões: As provisões são determinadas por meio do 
desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo relacionado. Os efeitos d o desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são 
reconhecidos no resultado como despesa financeira. Provisão para riscos fiscais, cíveis e traba-
lhistas: São constituídos levando-se em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das 
ações, similaridade com processos anteriores da mesma complexidade e o posicionamento dos 
tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída 
de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como de perdas possí-
veis não são reconhecidos contabilmente, porém são divulgados em notas explicativas, quando 
relevantes, os classificados como remotos não são reconhecidos nem divulgados. (n) Arrenda-
mentos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
A Companhia e suas controladas avaliam se os contratos celebrados são ou contém elementos 
de arrendamentos, e reconhece os direitos de uso dos ativos arrendados e passivo para o fluxo 
futuro dos contrato s celebrados, são eles aqueles que transmitem o direito de controlar e obter os 
benefícios sobre o uso de ativo identificado por um período de tempo em troca de contrapresta-
ção. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de 
início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que com-
preende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer 
pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O 
ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início 
até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do 
ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento. Nesse caso, o ativo de direito 
de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma 
base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensu-
rações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao 
valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, des-
contados pela taxa de juros incremental calculada pela companhia. A taxa incremental sobre 
empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao pedir empres-
tado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o 
ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. O Grupo é ar-
rendatário de arrendamentos ativos, incluindo imóveis e veículos.: O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando 
há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou 
taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia 
de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão 
ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o 
passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente 
ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do 
ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de baixo valor: O 
Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arren-
damentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de 
TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos 
como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento, nas despesas administra tivas e 
gerais, vide nota explicativa nº 37. (o) Demonstrações de valor adicionado: O Grupo elaborou 
demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - De-
monstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demons-
trações financeiras. A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e 
consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas pr áticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As International Financial Reporting Standards (IFRS) 
não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa de-
monstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das de-
monstrações contábeis. (p) Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido 
na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausên-
cia, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um 
passivo reflete o seu risco de descumprimento (non- performance). Uma série de políticas cont á-
beis e divulgações do Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos 
financeiros como não financeiros. Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um ins-
trumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é 
considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e 
volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver 
um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o 
uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em 
conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo 
tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos com base em preços de 
compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um ins-
trumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o 
valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reco-
nhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um 
preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica 
de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em 
relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo 
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transa-
ção. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo 
da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados 
de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. (q) Novos pronun-
ciamentos emitidos, mas não vigentes: Não se espera que as seguintes normas novas e alte-
radas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1). • Di-
vulgação de Políticas Contábeis (Alterações CPC 26/IAS 1 e IFRS Demonstração Prática 2); • 
Definição de estimativa contábil (Alterações ao CPC 23/IAS 8); e • Imposto diferido relacionado a 
ativos e passivos decorrentes de uma única transação (Alterações ao CPC 32/IAS 12)
10. SEGMENTOS OPERACIONAIS
Segmentos operacionais são definidos como componentes de um empreendimento para os quais 
informações contábeis separadas estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo princi-
pal tomador de decisões operacionais na definição sobre como alocar recursos para um segmen-
to individual e na avaliação do desempenho do segmento. Tendo em vista que: (i) todas as deci-
sões dos administradores e gestores são tomadas com base em relatórios consolidados; (ii) a 
missão do Grupo e suas controladas é prover seus clientes de serviços de telecomunicações 
com qualidade; e (iii) todas as decisões relacionadas ao planejamento estratégico e financeiro, 
compras, investimentos e investimentos de fundos são tomadas de forma consolidada; a Admi-
nistração concluiu que o Grupo e suas controladas operam em um único segmento operacional 
de prestação de serviços de telecomunicações. Toda a receita do Grupo é gerada no Brasil, bem 
como todos os ativos estão localizados no território nacional e não há cliente representando indi-
vidualmente 10% ou mais da receita.
11. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa - - 10 229
Bancos (i) 2.904 103.546 13.734 118.166
Aplicação financeira (ii) 22.655 1.036 65.688 1.037
Total 25.559 104.582 79.432 119.432
(i) O saldo em bancos corresponde aos valores disponíveis para uso imediato. No exercício de 
2022, houve pagamento de debêntures e obrigações com aquisições de controladas. (ii) As apli-
cações financeiras classificadas como equivalentes de caixa, estão representadas por investi-
mentos de curto prazo, possuem liquidez diária, podendo ser resgatadas a qualquer momento, 
independente do seu vencimento, sem perdas de seus rendimentos. As aplicações que remune-

ram o saldo de conta corrente são realizadas automaticamente, conforme disponibilidade de 
saldo bancário e os resgates ocorrem conforme necessidades imediatas do caixa da Companhia 
e de suas controladas. A aplicação financeira no montante de R$ 22.655 da controladora Triple 
Play corresponde a aplicação em CDB DI, cuja rentabilidade do exercício findo em 31 dezembro 
de 2022 foi de 12,91% a.a. (em 30 de dezembro de 2021 corresponde a aplicação de curto prazo 
MAX com rentabilidade de 2,67% a.a.). A aplicação financeira no valor de R$ 43.033 corresponde 
a controlada Cabo no Banco do Brasil. A rentabilidade acumulada dos fundos de investimento 
para o período findo em 31 de dezembro de 2022 foi de 12,84%. As análises sobre risco de cré-
dito e taxa de juros pode ser observada na nota explicativa n° 32.
12. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Garantia escrow (i) 336.793 302.492 382.835 348.971
Outras aplicações financeiras - - 292 292

336.793 302.492 383.127 349.263
(i) A aplicação financeira corresponde a investimentos financeiros para cumprimento de cláusulas 
contratuais e mantidos pela controladora Triple Play e pela controlada Cabo, em cotas de fundos 
investimento sem vencimento. A aplicação financeira no montante de R$ 336.793 da controlado-
ra Triple Play corresponde a aplicação em renda fixa. A rentabilidade nos exercícios findo em 31 
de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 foi de 12,15% a.a. e 3,06% a.a., respectivamen-
te. A aplicação financeira no valor de R$ 46.042 corresponde a controlada Cabo no Banco San-
tander. A rentabilidade acumulada dos fundos de investimento para o período findo em 31 de 
dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 foi negativo em 3,11% a.a. e 7,90% a.a., respecti-
vamente. Uma análise sobre risco de crédito e taxa de juros pode ser observada na nota explica-
tiva n° 32.
13. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Contas a receber de serviços 69.908 66.057
Outras contas a receber 917 1.529
Subtotal 70.825 67.586
Provisão para redução ao valor recuperável (7.157) (4.878)

63.668 62.708
A Companhia e suas controladas possuem o montante de R$ 35.586 dos recebíveis dados em 
garantias a segunda emissão das debêntures que pode ser observado na nota explicativa n° 23. 
Composição por idade dos valores a receber

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

A vencer 50.933 46.614
Vencido:
Até 30 dias 8.210 8.794
De 31 a 60 dias 2.558 2.433
De 61 a 90 dias 1.967 1.841
De 91 a 120 dias 2.130 1.826
De 121 a 180 dias 5.027 3.052
Acima de 180 dias - 3.026

70.825 67.586
Movimentação da provisão para redução ao valor recuperável

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício (4.878) (17.787)
Baixa por créditos incobráveis (*) 19.040 33.392
Aquisição de empresas (**) - (6.774)
Constituição de provisão no exercício (21.319) (13.709)
Saldo final (7.157) (4.878)
(*) Títulos com vencimentos acima de 180 dias são considerados incobráveis. (**) Saldo advindo 
das aquisições da Starweb, Webnet e Waynet ocorridas em 2021. A Companhia e suas controla-
das, para constituir a provisão para redução ao valor recuperável do contas a receber, realizou 
estudo individualizado da composição dos saldos da carteira de clientes, observando se o risco 
de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial. O 
Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este 
estiver com mais de 90 dias de atraso e considerado como irrecuperável quando atinge 180 dias 
de vencido. Essa análise inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas. 
Ainda que o Grupo acredite que as premissas utilizadas são razoáveis, os resultados podem ser 
diferentes daqueles estimados.
14. IMPOSTOS A RECUPERAR

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

ICMS a recuperar (a) 25.796 7.998
PIS e COFINS a recuperar (a) 8.492 2.816
Outros impostos a recuperar 355 3.832

34.643 14.646
Circulante 11.761 6.528
Não circulante 22.882 8.118

(a) Em 2022 a Companhia e suas controladas efetuaram o levantamento de créditos fiscais, 
oriundos substancialmente de aquisições de ativo imobilizado e prestações de serviços ocorridas 
entre os exercícios de 2017 e 2022. No exercício, foram registrados o montante de R$ 24.755, 
para posterior compensação com os correspondentes tributos a pagar.

15. OUTROS ATIVOS Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Adiantamentos (i) 38 66 9.672 5.899
Dividendos a receber (ii) - 10.059 - -
Outros 430 - 580 158

468 10.125 10.252 6.057
Circulante 38 66 9.503 5.748
Não circulante 430 10.059 749 309
(i) Adiantamentos realizados pela Companhia e suas controladas para fornecedores de serviços 
diversos, aquisição de equipamentos e materiais, adiantamentos de salário e férias à colabora-
dores, bem como adiantamentos de pagamentos a fornecedores de transporte e alimentação; (ii) 
Em 30 de setembro de 2022, a Companhia realizou a integralização através do Termo de Adian-
tamento para Futuro Aumento de Capital da Triple Play com a sua Controlada Vídeomar no valor 
total de R$ 10.059.

16. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Depósitos judiciais 11.793 11.405

11.793 11.405
Em relação ao total de depósitos judiciais na data base de 31 de dezembro de 2022, o valor de 
R$ 11.563 refere-se a valores depositados judicialmente pela Controlada Videomar, devido à 
ação de cobrança do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (FUST) inci-
dentes sobre as mensalidades de ponto principal e de pontos adicionais pay-per-view. A Adminis-
tração da Companhia está aguardando a cobrança formal por parte da ANATEL, quando então o 
saldo será compensado com o passivo provisionado, conforme explicado nas notas explicativas 
nº 26 e 30.

17. PARTES RELACIONADAS
(i) Controladora e controladora final: São consideradas partes relacionadas, durante o exercício 
de 2022, as empresas investidas Cabo Serviços de Telecomunicações Ltda., Videomar Rede 
Nordeste S.A., A2 Agentes Autorizados S.A., Tecnet Provedor de Acesso as Redes de Comuni-
cação Ltda., Conexão Serviços de Comunicação Multimidia Ltda., Outcenter (Center Prestadora 
de Seviços Ltda.) e Starweb Telecomunicações Ltda. A controladora final é a Condor Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégicas. (ii) Operações com pessoal-chave da Adminis-
tração: O montante de remuneração (consolidado) paga pelo Grupo aos seus Diretores Estatutá-
rios para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 foi de R$ 12.555 (sendo R$ 
6.098 de pró-labore e R$ 6.457 de bônus) e R$ 12.186 (sendo R$ 8.440 de pró-labore e R$ 3.746 
de bônus), respectivamente. Estes montantes foram contabilizados como despesas de pessoal 
no Grupo de Despesas Gerais e Administrativas. Para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 nossos Diretores não receberam quaisquer benefícios de pensão, aposentadoria 
ou similares. (iii) Outras transações com partes relacionadas

Ativo (controladora) 31/12/2022 31/12/2021
Mútuo
Cabo 20.953 20.953

20.953 20.953
Compartilhamento de despesas (a)
Videomar 3.034 -
Tecnet 140 -
Cabo 3.617 -
Total 27.744 20.953
Circulante 6.791 -
Não circulante 20.953 20.953
(a) Refere-se a despesas referente a remuneração da diretoria e outras despesas, diretamente 
relacionadas as controladas. As transações entre partes relacionadas possuem característica de 
gerenciamento dos recursos financeiros do Grupo. Essas transações possuem condições acor-
dadas entre as partes. Os saldos não são atualizados monetariamente, incidem o recolhimento 
do IOF e não possuem prazo de vencimento definido. Nenhuma despesa ou receita foi reconhe-
cida no ano ou no ano anterior para dívidas incobráveis ou de recuperação duvidosa em relação 
aos valores devidos por partes relacionadas. Não existem outros saldos nem transações não di-
vulgadas com partes relacionadas.

18. INVESTIMENTOS
(a) Composição: Os investimentos em controladas, apresentados nas demonstrações financeiras 
individuais da Controladora, é como segue:

Controladas 
Diretas

Capital Social e 
Adiantamento para 

futuro aumento de capital
Patrimônio

 líquido
Percentual de 
participação

Resultado 
do exercício

Resultado de 
Equivalência 
Patrimonial

Ágio/mais 
valia Investimento

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Cabo 439.499 254.311 516.113 306.585 100% 100% 17.416 1.306 17.416 1.306 - - 516.113 306.585
Videomar 454.743 146.897 426.379 116.818 100% 100% (7.664) (16.315) (7.664) (16.315) - - 426.379 116.818
Tecnet 72.718 64.118 54.433 56.300 100% 100% (10.467) (10.937) (10.467) (10.937) 50.123 50.123 104.556 106.423
A2 Agentes (i) - 312.488 - 369.502 0% 100% 192 16.078 192 16.078 - - - 369.502
Conexão 
 SCM (ii) - - - - 0% 0% 800 - 1.083 - - - - -
Total 277 (9.868) 560 (9.868) 50.123 50.123 1.047.048 899.328

(i) Em 31 de outubro de 2022, houve a incorporação reversa da A2 Agentes Autorizados S.A. na 
sua controlada Conexão Serviços de Comunicação Multimídia S.A. (“Conexão SCM”), e com isso, 
a Conexão SCM passou a ser uma Controlada Direta na Triple Play. Vide nota explicativa nº 4 
“Reestruturações societárias”. (ii) Em 1 de dezembro de 2022, houve a cisão total da Conexão 
Serviços de Comunicação Multimídia S.A., onde ativos e passivos cindidos foram incorporadas 
na Cabo e Videomar. Vide nota explicativa nº 4 “Reestruturações societárias”. (b) Movimentação: 
A movimentação dos investimentos em controladas, apresentados nas demonstrações financei-
ras individuais da Controladora, é como segue:

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial em
Investimentos 849.205 361.821
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 50.123 50.123
Total investimentos 899.328 411.944
Pagamento de adicional contingente (i) - (10.000)
Adiantamento para futuro aumento de capital 147.160 531.048
Efeito da incorporação reversa da O.A.M.S.P.E (ii) - 11.935
Custo de aquisição da Triple Play (iii) - (35.731)
Equivalência patrimonial 560 (9.868)
Saldo final em 1.047.048 899.328
Investimentos 996.925 849.205
Ágio/Mais valia 50.123 50.123
(i) Em 2020, na composição do custo de aquisição da Outcenter, foi transferido para reserva de 
capital da investida Conexão SCM um montante de R$ 10 milhões referente a um pagamento de 
contraprestação contingente a ser paga em instrumentos patrimoniais (vide nota explicativa n° 
31). Em 2021, com a venda da Triple Play para o Fundo norte-americano Grain Management, 
esse valor foi quitado, sendo retirada do patrimônio líquido da investida e o montante devidamen-
te pago em recursos financeiros. (ii) Impactos decorrentes da incorporação reversa da 
O.A.M.S.P.E. Em preendimento e Participações S.A. na Triple Play, em dezembro de 2021. (iii) 
Durante o processo de troca de acionistas, concluído em julho de 2021 (vide nota explicativa n° 
31), foram incorridos gastos relacionados à venda da Companhia. Foi constituída uma reserva no 
patrimônio líquido em decorrência da transação.
19. IMOBILIZADO
A composição do ativo imobilizad o é conforme a seguir apresentada:

Consolidado

Descrição
Taxa anual de 

depreciação Custo
Depreciação 

acumulada
Líquido em 
31/12/2022

Líquido em 
31/12/2021

 Terrenos - 1.701 - 1.701 1.388
Edificações 4% 976 (715) 261 345
Benfeitoria bens de 
 terceiros 4% 7.118 (2.809) 4.309 4.276
Postes 4% 2.872 (1.612) 1.260 1.047
Amplificador de rede 10% 150 (74) 76 97
Móveis e utensílios 10% 6.269 (3.318) 2.951 2.934
Sistema de comunicações 20% 760 (508) 252 300
Computadores e periféricos 20% 19.106 (11.786) 7.320 8.667
Máquinas e equipamentos 10% 27.027 (13.648) 13.379 13.160
Sistema de refrigerações 10% 1.399 (552) 847 868
Sistema de combate 
 a incêndio 10% 611 (166) 445 488
Ferragens, ferramentas 
 e instrumentos 20% 9.046 (6.470) 2.576 2.066
Rede de transmissão, 
 equipamento óptico 10% 405.024 (180.868) 224.156 204.483
Equipamentos TV/internet/
 rádio 10% 106.322 (56.717) 49.605 45.377
Cable, conversor, 
 instalações domiciliares 20% 636.671 (336.910) 299.761 258.698
Veículos 20% 9.186 (6.855) 2.331 3.294
Celular 20% 410 (131) 279 231
Obras em andamento - 1.882 - 1.882 703
Direito de uso 5,85 a 24,5% 8.919 (4.347) 4.572 6.750
Total 1.245.449 (627.486) 617.963 555.172
A seguir, a demonstração da movimentação do imobilizado dos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2022 e 2021:

Consolidado

Descrição
Valor em 

31/12/2021
Transfe-
rências

Aquisi-
ções (i)

Adi-
ções

Bai-
xas (ii)

Reclas-
sificação

 (iii)
Depre-
ciação

Valor em 
31/12/2022

Terrenos 1.388 - - 313 - - -
Edificações 345 - - 33 - - (117) 261
Benfeitoria 
 bens de 
  terceiros 4.276 - - 346 - - (313) 4.309
Postes 1.047 - - 324 - - (111) 1.260
Amplificador 
 de rede 97 - - - - - (21) 76
Móveis e 
 utensílios 2.934 164 - 368 - - (515) 2.951

Consolidado

Descrição
Valor em 

31/12/2021
Transfe-
rências

Aquisi-
ções (i)

Adi-
ções

Bai-
xas (ii)

Reclas-
sificação

 (iii)
Depre-
ciação

Valor em 
31/12/2022

Sistema de 
comunicações 300 36 - - - - (84) 252
Computadores 
 e periféricos 8.667 418 - 921 (24) - (2.662) 7.320
Máquinas e 
equipamentos 13.160 (928) - 1.377 (170) 1.466 (1.526) 13.379
Sistema de 
 refrigerações 868 - - 104 - - (125) 847
Sistema de 
 Combate a 
  Incêndio 488 - - - - - (43) 445
Ferragens, fer-
 ramentas e 
 instrumentos 2.066 701 - 320 (1) - (510) 2.576
Rede de trans
 missão, equi-
 pamento 
 óptico 204.483 942 6.744 44.559 (156) - (32.416) 224.156
Equipamentos 
 TV/internet/
  rádio 45.377 65 - 11.516 (66) - (7.287) 49.605
Cable, conver-
sor, instal. 
domiciliares (*) 258.698 (1.398) - 133.374 (4.313) (9.220) (77.380) 299.761
Veículos 3.294 - - - - 86 (1.049) 2.331
Celular 231 - - 121 - - (73) 279
Obras em 
 andamento 703 - - 1.179 - - - 1.882
Direito de uso 6.750 - - 3.241 (32) - (5.387) 4.572
Total 555.172 - 6.744 198.096 (4.762) (7.668) (129.619) 617.963
(*) Os valores de adições referem-se aos investimentos para viabilização do plano de crescimen-
to da Companhia e ativação dos custos com pessoal alocado na construção da rede. (i) Refere-se 
aos valores advindos da aquisição de ativos da Netvga Serviços em Telecomunicações EIRELI, 
Telecomunicações Sapucaí Telecom Ltda., IP3 Tecnologia Ltda., NHA Chica Provedor de Internet 
Resendenet Ltda. e Ntcom Telecomunicações EIRELI. Mencionados na nota explicativa n° 3.1; (ii) 
Os valores das baixas são apresentados no saldo residual; (iii) Os valores de reclassificação re-
ferem-se às transferências entre o imobilizado e intangível.

Consolidado

Descrição
Valor em 

1/12/2020
Aquisi-
ções (i) Adições Baixas

Depre-
ciação

Valor em 
31/12/2021

Terrenos 1.105 - 283 - - 1.388
Edificações 397 - - - (52) 345
Benfeitoria bens de terceiros 3.264 - 1.274 - (262) 4.276
Postes 859 - 282 - (94) 1.047
Amplificador de rede 110 - - - (13) 97
Móveis e utensílios 1.910 176 1.250 (3) (399) 2.934
Sistema de comunicações 76 - 337 (27) (86) 300
Computadores e periféricos 3.670 5.455 1.935 (21) (2.372) 8.667
Máquinas e equipamentos 11.665 2.358 368 (4) (1.227) 13.160
Sistema de refrigerações 730 - 266 - (128) 868
Sistema de Combate a Incêndio 516 - 15 - (43) 488
Ferragens, ferramentas e
  instrumentos 1.530 - 815 (16) (263) 2.066
Rede de transmissão, 
 equipamento óptico 154.790 34.430 44.229 - (28.966) 204.483
Equipamentos TV/internet/rádio 32.784 - 18.388 (8) (5.787) 45.377
Cable, conversor, instal. 
 domiciliares (*) 204.011 13.762 108.796 (9) (67.862) 258.698
Veículos 3.574 792 358 (58) (1.372) 3.294
Celular 72 - 198 - (39) 231
Obras em andamento - 354 349 - - 703
Direito de uso 3.025 - 8.403 (30) (4.648) 6.750
Total 424.088 57.327 187.546 (176) (113.613) 555.172
(*) Os valores de adições referem-se aos investimentos para viabilização do plano de crescimen-
to da Companhia e ativação dos custos com pessoal alocado na construção da rede. (i) Refere-se 
aos valores advindos da aquisição dos ativos e da mais valia das empresas Starweb Telecomuni-
cação Ltda., Waynet e Web Net, nos montantes de R$ 29.424, R$ 10.565 e R$ 17.339, respecti-
vamente.

20. INTANGÍVEL
A composição e movimentação do ativo intangível dos exercícios de 2022 e 2021 são conforme a seguir apresentados:

Consolidado

Descrição
Taxa anual de
 amortização

Valor em 
31/12/2021 Adição Aquisição (i) Ajuste (ii) Transferências Reclassificação (iii) Amortização

Valor em 
31/12/2022

Software 20% 5.194 8.447 - - - - (1.982) 11.659
Marcas e patentes 20% 1.432 - - - 1.290 - (9) 2.713
Carteira de clientes 20% a 31,05% 40.672 - 38.841 1.319 3.661 (2.603) (25.054) 56.836
Ágio (Goodwill) - 503.520 - - (432) (5.033) 10.271 - 508.326
Não concorrência 20% 2.753 - - (62) 82 - (756) 2.017
Total 553.571 8.447 38.841 825 - 7.668 (27.801) 581.551

Consolidado

Descrição
Taxa anual de 

amortização
Valor em

 31/12/2020 Adição Aquisição
Amor-

tização
Valor em 

31/12/2021
Software (i) 20% 4.956 2.398 204 (2.364) 5.194
Marcas e patentes 20% 1.442 1 2 (13) 1.432
Carteira de clientes 20% a 31,05% 26.463 - 28.828 (14.619) 40.672
Ágio (Goodwill) - 358.555 - 144.965 - 503.520
Não concorrência 20% 1.568 - 1.672 (487) 2.753
Total 392.985 2.399 175.671 (17.483) 553.571
(i) Em março de 2022, as controladas Center Prestadora de Serviços Ltda. e Starweb Telecomunica-
ções Ltda. concluíram a compra dos ativos das empresas IP3 Tecnologia Ltda., NHA Chica Provedor 
de Internet Resendenet Ltda., Ntcom Telecomunicações EIRELI, Netvga Serviços em Telecomunica-
ções EIRELI e Telecomunicações Sapucaí Telecom Ltda., conforme mencionamos em nota explica-
tiva n° 3.1; (ii) No 4° trimestre de 2021, a Center Prestadora de Serviços Ltda. e Conexão Serviços 
de Comunicação Multimídia S.A. adquiriu as empresas Webnet Serviços Ltda. e Webnet Telecomu-
nicação Ltda. (Empresas Webnet), ISPNet Telecomunicações Ltda. e ISPNet Provedor de Internet 
Ltda. (Empresas Waynet), respectivamente. Em 2021 os registros contábeis foram realizados pelo 
valor justo em bases provisórias, e em 2022, os números revisados dos valores justos dos ativos e 
passivos adquiridos foram ajustados, conforme explicado na nota explicativa n° 3.2.1 e 3.2.2; (iii) Os 
valores de reclassificação referem-se às transferências entre o imobilizado e intangível. Análise de 
recuperabilidade de ativos tangíveis e intangíveis - (i) Tangíveis e intangíveis com vida útil defini-
da: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos tangíveis e intangíveis com 
vida útil definida com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não houve indícios de impairment. (ii) Ágio pago por expectati-
va de rentabilidade futura (Goodwill): Os saldos de ágio (ativo intangível com vida útil indefinida) fo-
ram submetidos a teste de recuperabilidade em 31 de dezembro de 2022 por meio do fluxo de caixa 
descontado para cada unidade geradora de caixa (“UGC”), dando origem ao valor em uso. Para fins 
de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente. Para a determinação do valor contábil de cada 
UGC, o Grupo considera não somente os intangíveis registrados, bem como todos os ativos tangí-
veis necessários para a condução dos negócios, pois é apenas por meio da utilização deste conjun-
to que o Grupo obterá geração de benefício econômico. O goodwill (ágio por expectativa de rentabi-
lidade futura) não gera fluxos de caixa independentemente de outros ativos ou grupos de ativos e, 
frequentemente, contribui para os fluxos de caixa de múltiplas UGCs, devendo ser testado para im-
pairment em nível que reflita a forma pela qual a entidade gerencia suas operações e com a qual o 
ágio estaria naturalmente associado. O saldo de ágio apurado nas aquisições de participações so-
cietárias encontra-se fundamentado na expectativa de rentabilidade futura das operações de combi-
nações de negócios, as quais totalizam R$ 508.326 em 31 de dezembro de 2022.
UGC Videomar/Tecnet
Tecnet Pro. De acessos as redes de Com Ltda. 50.123
Videomar Rede Nordeste S/A 18.110
Conexão Serviços de Comunicação Multimídia S.A. 51.034
 Starweb Telecomunicações Ltda. 102.566
Direta Comunicações Ltda. 8.458
Waynet (Nota explicativa n° 3.2.2) 14.838

245.129
UGC CABO
Cabo Serviços de Telecomunicações Ltda. 157.636
Center Participações S.A. 78.413
Webnet (Nota explicativa n° 3.2.1) 27.148

263.197
Total ágio (goodwill) 508.326

As empresas testam anualmente o valor recuperável dos seus ativos intangíveis de vida útil inde-
finida, que se constitui principalmente de licenças e ágio por expectativa de resultados futuros, 
advindos de processos de combinação de negócios, utilizando o conceito do valor em uso, atra-
vés de modelos de fluxo de caixa descontado. O ágio apurado na aquisição do investimento é 
testado anualmente em relação ao seu valor de recuperação, no nível da unidade geradora de 
caixa. (iii) Principais premissas utilizadas nos testes de perda do valor recuperável de ativos tan-
gíveis e intangíveis: Considerando as reestruturações societárias no exercício de 2022, conforme 
apresentadas na nota explicativa n° 4, a qual trouxe uma simplificação na estrutura societária do 
Grupo, foram definidas duas unidades geradoras de caixa, em conformidade onde as operações 
do Grupo estão concentradas: · VIDEOMAR/TECNET - Unidade geradora de caixa representada 
pelas controladas Videomar Rede Nordeste S.A. e Tecnet Prov. De acessos as Redes de Com. 
Ltda.: Considerando que 1) ambas as empresas atuam no mesmo Estado, operações concentra-
das em regiões que tem proximidade e em zonas de interseção, ou seja, uma empresa atua com 
vendas onde a outra empresa tem predominância, a geração dos resultados do Estado do Ceará 
não é analisada estrategicamente de forma individualizada; e 2) As controladas Conexão Servi-
ços de Comunicação Multimidia S.A. e Starweb Telecomunicações Ltda., foram incorporadas na 
empresa Videomar em 2022. • CABO - Unidade geradora de caixa representada pela controlada 
Cabo Serviços de Telecomunicações Ltda., e a controlada Center Prestadora de Serviços S.A., 
incorporada pela empresa Cabo. O Grupo realizou o teste de valor recuperável dos ativos tangí-
veis e intangíveis em 2022, por meio de cálculo baseado no valor em uso a partir de projeções de 
caixa provenientes de orçamentos financeiros aprovados pela alta administração. Os fluxos de 
caixa futuros foram descontados com base na taxa representativa do custo de capital. De forma 
consistente com as técnicas de avaliação econômica, a avaliação do valor em uso é efetuada 
para um período de 05 (cinco) anos, e a partir de então, considerando-se a perpetuidade das 
premissas tendo em vista a capacidade de continuidade dos negócios por tempo indeterminado. 
Para desconto dos fluxos de caixa futuros utilizou-se a taxa real de 9,08% a.a. e 8,25% a.a para 
a UCG Vídeomar/Tecnet e Cabo, respectivamente. A estimativa do valor em uso utilizou as se-
guintes premissas: Receita: O volume e o preço de venda foram projetados em base real (com 
inflação) com base nas estimativas do Grupo e resultam em crescimento composto agregado 
(CAGR), conforme abaixo:
Unidade Geradora de Caixa CAGR
VIDEOMAR/TECNET 5,44% a.a.
CABO 5,44% a.a.
Custo: O custo foi projetado com base nas estimativas do Grupo, após a projeção das vendas. 
Despesas: As despesas variáveis de vendas foram projetadas com base nos percentuais históri-
cos sobre a receita operacional bruta. As despesas administrativas e gerais de vendas foram 
embasadas nos gastos orçados e aprovados pela alta administração. Lucro líquido e geração de 
caixa livre: A Geração de Caixa Livre é então calculada usando-se projeções de investimentos e 
variações de capital de giro. Para a perpetuidade a taxa de crescimento utilizada foi considerado 
a inflação de 5,45% a.a. O Lucro líquido resultante da aplicação das premissas acima cresce com 
uma taxa de crescimento composta (CAGR), para as unidades geradora de caixa, entre o período 
de 2023 a 2027, conforme abaixo:
Unidade Geradora de Caixa CAGR
VIDEOMAR/TECNET 15,92%
CABO 10,65%
 21. FORNECEDORES E OUTRAS CONTAS A PAGAR

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores
Fornecedores nacionais 44.119 42.980
Fornecedores estrangeiros 7.396 4.689

51.515 47.669
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Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Outras contas a pagar
Contas a pagar programadoras 3.575 1.952
Energia, água e telefones 304 162
Aquisições de ativos (i) 9.588 3.457
Outras 2.746 2.796

16.213 8.367
Total 67.728 56.036
Circulante 64.522 53.701
Não circulante 3.206 2.335
 (i) Refere-se a obrigações a pagar aos vendedores dos ativos adquiridos, conforme mencionado 
na nota explicativa n° 3.1, das empresas IP3 Tecnologia Ltda., NHA Chica Provedor de Internet 
Resendenet Ltda., Ntcom Telecomunicações EIRELI, Netvga Serviços em Telecomunicações 
EIRELI e Telecomunicações Sapucaí Telecom Ltda.
22. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
(i) Composição do saldo

Consolidado
Descrição Vencimento Taxa de juros Modalidade 31/12/2022 31/12/2021
Banco do Brasil dez/23 (a) 7,85% a.a. Capital de giro 36.549 -
(-) Custos com 
 empréstimos (184) -
Total 36.365 -
(a) Empréstimo realizada pela controlada Cabo, com garantia de cessão fiduciária de direitos 
creditórios e vencimento em parcela única. (ii) Movimentação

Consolidado
Adições

Saldo em 
31/12/2021 Liberações Juros

Saldo em 
31/12/2022

Banco do Brasil - 36.526 23 36.549
Total - 36.526 23 36.549
(-) Custos com empréstimo - (184) - (184)
Total - 36.342 23 36.365

Consolidado
Adições Pagamento

Saldo de 
31/12/2020

Aquisi-
ções (**)

Apro-
priação

Libe-
rações Juros

Prin-
cipal (*) Juros (*)

Saldo de 
31/12/2021

Banco Itaú - 
 CCB 68.402 - - - 2.191 (60.283) (10.310) -
IFC Interna-
 tional 121.492 - - - 5.949 (120.000) (7.441) -
IDB - Inter 
 American 
 Development 
 Bank 120.826 - - - 3.906 (120.000) (4.732) -
Banco 
 Bradesco 2.908 - - 50.000 4.148 (53.089) (3.967) -
Banco 
 Santander - - - 35.000 958 (35.000) (958) -
Banco do Brasil - 291 - - (13) (232) (46) -
Caixa Econômi-
 ca Federal - 784 - - 4 (751) (37) -
Total 313.628 - 17.143 (389.355) (27.491) -

1.075 85.000
(-) Custos de 
financiamentos (9.794) (46) 10.749 (909) - - - -
Total 303.834 1029 10.749 84.091 17.143 (389.355) (27.491) -
(*) Em julho e agosto de 2021, a Companhia realizou a liquidação do endividamento bancário 
com os bancos. 
(**) Refere-se aos valores advindos da aquisição das empresas Waynet e Webnet.
23. DEBÊNTURES (CONTROLADORA E CONSOLIDADO)
(i) Primeira emissão das Debêntures: Em 1° de julho de 2021, o conselho de Administração da 
O.A.M.S.P.E, aprovou a estruturação da 1° emissão de debêntures, objetivando captar recursos 
para financiamento da aquisição das ações e pagamento integral das dívidas bancárias da Triple 
Play. A O.A.M.S.P.E emitiu em 1° de julho de 2021, debêntures não-conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real, em série única, com valor nominal unitário de R$ 1 (mil reais), perfa-
zendo um total de R$ 650.000, o processo de emissão destas debêntures foi concluído em 05 de 
julho de 2021 quando houve a liquidação financeira desta emissão e os recursos captados foram 
disponibilizados à Companhia. As debêntures tem um prazo de amortização de cinco anos com 
vencimento em 05 de julho de 2026, e incidirão juros remuneratórios correspondentes a variação 
acumulada de 100% das taxas DI - Depósito Interfinanceiro acrescidas de taxa de 3,50% a.a, 
conforme disposto no contrato de emissão de debentures. (ii) Segunda emissão das Debêntures 
Em 08 de agosto de 2022, o conselho de Administração da Companhia, aprovou a estruturação 
da 2° emissão de debêntures simples. A Companhia emitiu em 08 de agosto de 2022, debêntures 
não-conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, com garantia adicional 
Fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, no valor nominal 
unitário de R$ 1 (mil reais), perfazendo um total de R$ 550.000, o processo de emissão destas 
debêntures foi concluído em 31 de agosto de 2022 quando houve a liquidação financeira desta 
emissão e os recursos captados foram disponibilizados à Companhia. As debêntures tem um 
prazo de amortização de sete anos com vencimento em 15 de agosto de 2029, e incidirão juros 
remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, correspondente entre (a) 
7,30% a.a e (b) a taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com juros semestrais, 
conforme disposto no contrato de emissão de debêntures. Esse contrato possui como finalidade 
da destinação dos recursos alocação em gastos, despesas ou dívidas relacionadas ao projeto de 
implantação e ampliação de rede de transporte e rede de acesso fixa para telecomunicações as 
subsidiárias que compõem o projeto Conexão Serviços de Comunicação Multimídia e Vídeomar 
Rede Nordeste S.A. (iii) Movimentação

Saldo em 
31/12/2021

Emis-
são de 
Debên-

tures

Paga-
mento de 

Princi-
pal (*)

Provisão 
do Juros

Paga-
mento 

de Juros

Apro-
priação do 

custo de 
aquisição

Saldo em 
31/12/2022

1ª emissão de 
 debêntures 681.078 - (516.600) 82.912 (106.651) - 140.739
2ª emissão de 
 debêntures - 550.000 - 18.473 - - 568.473

681.078 550.000 (516.600) 101.385 (106.651) - 709.212
(-) Custos de 
 aquisição - 1ª 
  emissão (10.847) - - - - 9.245 (1.602)
(-) Custos de 
 aquisição - 2ª 
  emissão - (27.128) - - - 1.292 (25.836)
Total 670.231 522.872 (516.600) 101.385 (106.651) 10.537 681.774
Circulante 31.066 40.527
Não circulante 639.165 641.247
(*) Em 30 de agosto de 2022, a Companhia realizou a liquidação antecipada da 1ª emissão de 
debêntures.

Saldo em
 31/12/2020 Incorporação (*)

Provisão 
do Juros

Saldo em 
31/12/2021

1ª emissão de debêntures - 679.091 1.987 681.078
- 679.091 1.987 681.078

(-) Custos de aquisição - (10.847) - (10.847)
Total - 668.244 1.987 670.231
Circulante - - - 31.066
Não circulante - - - 639.165
(*) Saldo decorrente da incorporação reversa da OAMSPE em dezembro de 2021.
(iv) Vencimento
 Ano 31/12/2022 31/12/2021
2022 - 31.066
2023 44.857 92.885
2024 38.114 37.115
2025 38.114 86.645
2026 175.627 433.367
Após 2027 412.500 -

709.212 681.078
(-) Custo de transação (27.438) (10.847)
Total 681.774 670.231
(v) Covenants: As debêntures emitidas pela Companhia possuem cláusulas e restrições contra-
tuais relacionadas a vencimento antecipado, incluindo, porém não limitadas, àquelas que obri-
gam a Companhia cumprir o “ índice financeiro” definido em suas respectivas escrituras. Esses 
contratos possuem covenants referente a índices financeiros que deverão ser cumpridos até o 
vencimento das debêntures. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia atendeu integralmente 
as cláusulas e restrições contratuais relacionadas a vencimento antecipado. (vi) Garantias: No 
disposto no Contrato da primeira emissão das debêntures, a partir da data da assinatura e até o 
pagamento integral das Obrigações Garantidas, cedem e transferem fiduciariamente, em garan-
tia ao Agente Fiduciário, nos termos do presente Contrato, a propriedade fiduciária, o domínio 
resolúvel e a posse indireta de Cessão Fiduciária: direitos creditórios e montantes contidos na 
titularidade da controlada Videomar. Na emissão da segunda debêntures no disposto no Contra-
to, a partir da data da assinatura e até o pagamento integral das Obrigações Garantidas, cedem 
e transferem fiduciariamente, dos direitos creditórios de titularidade da Tecnet e Cabo.
24. ARRENDAMENTOS A PAGAR
(i) Composição do saldo

Consolidado
Descrição Taxa de juros 31/12/2022 31/12/2021
Passivo de arrendamento 5,85 a 24,5% a.a 4.598 6.750
Total 4.598 6.750
Circulante 2.759 4.542
Não circulante 1.839 2.208
A seguir, detalhamos os pagamentos futuros de contraprestações dos contratos de arrendamento:

Consolidado
Ano 31/12/2022 31/12/2021
2022 - 4.542
2023 2.759 1.473
2024 996 395
2025 354 150
2026 324 126
Após 2027 165 64
Valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamentos 4.598 6.750
(ii) Movimentação

Adições Pagamento
Saldo em 

31/12/2021
Libe-

rações Juros Principal Juros Baixas
Saldo em 

31/12/2022
Passivo de arrendamento 6.750 3.241 511 (5.361) (511) (32) 4.598
Total 6.750 3.241 511 (5.361) (511) (32) 4.598

Adições Pagamento
Saldo em 

31/12/2020
Libe-

rações Juros Principal Juros Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Passivo de arrendamento 3.251 8.403 662 (4.970) (566) (30) 6.750
Total 3.251 8.403 662 (4.970) (566) (30) 6.750
25. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Salários e ordenados a pagar 912 1.300 4.894 9.734
INSS a recolher 207 60 2.857 2.200
FGTS a recolher - - 737 818
Provisão para férias e encargos - - 8.803 8.521
Provisão de renda variáveis 4.021 2.072 10.538 2.854
Outras obrigações trabalhistas - - 16 -
Total 5.140 3.432 27.845 24.127
26. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

FUST a pagar (a) 11.456 12.178
ICMS a recolher 8.586 10.540
PIS e COFINS a recolher 4.317 6.309
Outros 3.541 3.902

27.900 32.929
Circulante 16.804 21.816
Não circulante 11.096 11.113
(a) Valores referentes ao recolhimento em juízo do imposto Fundo de Universalização dos Servi-
ços de Telecomunicações (FUST), uma vez que a controlada Videomar Rede Nordeste S.A. ques-
tiona a incidência dessa tributação sobre as receitas de mensalidade. Por determinação da justi-
ça, o Grupo vem fazendo o recolhimento desses impostos através de depósitos judiciais.
27. PARCELAMENTOS TRIBUTÁRIOS

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Parcelamentos federais (i) 15.274 20.054
Parcelamentos estaduais (ii) 22.759 18.862

38.033 38.916
Circulante 10.438 9.125
Não circulante 27.595 29.791
(i) Parcelamentos de impostos federais: Parcelamento débitos de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, 
além da adesão ao Parcelamento Especial de Regularização Tributária - PERT. (ii) As controladas 
Center Prestadora de Serviços de Telecomunicações Ltda. e StarWeb Telecomunicações Ltda. 
adotaram parcelamento referente ao ICMS corrente operacional e do ICMS sobre operações in-
terestaduais conhecido como DIFAL. As controladas aderiram aos parcelamentos estaduais nos 
exercícios de 2018, 2019 e 2020 referente as operações do mesmo período. Ao todo eram 04 
(quatro) parcelamentos estaduais na Outcenter, sendo substituídos conforme Plano do Governo 
mencionado abaixo. Em 16 de agosto de 2021, as empresas Outcenter e Starweb, aderiram ao 
plano do Governo de Minas Gerais o Decreto Nº 48.195, que foram oferecidas condições espe-
ciais para os débitos formalizados (parcelamentos), sendo possível o reparcelamento de débitos 
ativos. A Companhia optou pelo benefício, na empresa Outcenter, que somou quatro parcelamen-
tos no montante a pagar de R$ 9.799, e reparcelou o débito em 84 parcelas do montante total a 
pagar de R$ 9.358, obtendo uma diminuição na dívida de R$ 441. Na empresa Starweb, foi reali-
zado no único parcelamento ativo do total de R$ 9.577, e reparcelou o débito em 84 parcelas no 
montante total a pagar de R$ 9.478, obtendo uma diminuição da dívida em R$ 100. Os saldos dos 
parcelamentos possuem atualização monetária atreladas a taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia - SELIC. Cronograma de vencimentos

Consolidado
Ano 31/12/2022 31/12/2021
2022 - 9.125
2023 10.438 8.023
2024 9.829 7.295
2025 6.431 5.051
2026 4.900 3.952
Após 2027 6.435 5.470
Total 38.033 38.916

28. OBRIGAÇÃO COM AQUISIÇÃO DE CONTROLADAS
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Contas a pagar - Escrow (a) 336.793 302.492 382.835 348.971
Contraprestação contingente 601 834 901 834
Sellers note (b) 11.902 10.290 101.049 124.193
Total 349.296 313.616 484.785 473.998
Circulante 12.503 - 47.687 35.609
Não circulante 336.793 313.616 437.098 438.389
(a) Refere-se a obrigações e garantias com os investidores, referente a aquisição da Cabo, Bahia 
Participações e Natal Participações a serem amortizadas pelo prazo de prescrição das contin-
gências e garantias das operações. Em 06 de julho de 2021, a empresa O.A.M.S.P.E. Empreen-
dimentos e Participações S.A. celebrou Contrato de Compra e Venda de Ações (“CCVA”) com a 
ALAOF Brasil Mídia Holding - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégica, pelo qual 
passou a ser controlador da Companhia. Em 23 de dezembro de 2021, foi realizada a incorpora-
ção da O.A.M.S.P.E. Empreendimento e Participações S.A. por sua controlada Triple Play Brasil 
Participações S.A O recurso financeiro para garantir a liquidez dessa obrigação está mantido em 
aplicações financeiras vinculadas, conforme descrito na nota explicativa n° 12. (b) O Sellers Note 
consolidado contém o saldo devedor a pagar pela aquisição das empresas Direta Comunicações, 
Direta Central, Direta Processamento, Alegra, Conexão SCM, Conexão SVA, Conexão Processa-
mento, Grupo Mega, Cortez Online, Starweb Telecomunicações, Web Net, Waynet, e na contro-
ladora o saldo a pagar deve-se pela aquisição da empresa Tecnet. As contas a pagar pelas 
aquisições das controladas (sellers note e contraprestação contingente) apresentam a seguinte 
maturidade:

Controladora Consolidado
Ano 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
2022 - - - 35.609
2023 12.503 11.124 38.322 39.681
2024 - - 19.253 19.622
2025 - - 21.226 13.803
2026 - - 23.149 16.312
Total 12.503 11.124 101.950 125.027
29. PASSIVO FISCAL DIFERIDO

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Passivo fiscal diferido - Não circulante 16.158 16.363
Total 16.158 16.363
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido é conforme a seguir apresen-
tada.

Consolidado
Saldo em 

31/12/2020
Reconhecido 
no resultado

Saldo em 
31/12/2021

Reconhecido 
no resultado

Saldo em 
31/12/2022

Ativo (passivo) diferido
IR e CS sobre diferenças 
 temporárias
Provisão para perdas sobre 
 créditos (218) 527 309 844 1.153
Provisão para 
 contingências 64 651 715 (526) 189
Impostos diferidos direito 
 de uso 1 69 70 85 155
Carteira de clientes - 2.467 2.467 4.510 6.977
Mais valia - 710 710 661 1.371
Ágios (15.921) (4.984) (20.905) (5.369) (26.274)
Provisões dedutíveis 362 (91) 271 - 271
Total do ativo (passivo) 
 fiscal diferido, líquido (15.712) (651) (16.363) 205 (16.158)
Ativo fiscal diferido 362 4.542 10.116
Passivo fiscal diferido (16.074) (20.905) (26.274)
30. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
(i ) Composição do saldo: O Grupo é parte em processos judiciais e administrativos que tramitam 
perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das suas operações, 
envolvendo questões cíveis, tributárias, trabalhistas e contingências com a agência reguladora 
(ANATEL). A Companhia provisiona a totalidade dos processos classificados com risco de perda 
provável, conforme a seguir demonstrado:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Provisão para ações cíveis - Demais causas 169 571
Provisão para ações tributárias - FUST ANATEL 25 484
Provisão para ações tributárias - Demais causas 96 3.379
Provisão para ações trabalhistas 1.782 371
Total 2.072 4.805
 (ii) Movimentação das provisões para contingências

Consolidado

Descrição
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Reclas-

sificação (i)
Saldo em 

31/12/2022
Provisão para ações cíveis - 
 Demais causas 571 247 (441) (208) 169
Provisão para ações tributárias - 
 FUST ANATEL 484 - - (459) 25
Provisão para ações tributárias - 
 Demais causas (*) 3.379 2.529 (5.979) 167 96
Provisão para ações trabalhistas 371 1.434 (523) 500 1.782
Total 4.805 4.210 (6.943) - 2.072
(i) A Administração procedeu com revisão da natureza dos processos jurídicos e para a melhor 
apresentação, foram realizados ajustes de reclassificação.

Consolidado

Descrição
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Provisão para ações cíveis - ECAD 9.443 242 (9.685) -
Provisão para ações cíveis - Demais causas 618 86 (133) 571
Provisão para ações tributárias - FUST ANATEL 484 - - 484
Provisão para ações tributárias - Demais causas 109 3.270 - 3.379
Provisão para ações trabalhistas 326 434 (389) 371
Total 10.980 4.032 (10.207) 4.805
A controlada Videomar, Cabo e Tecnet é ré em ações judiciais e processos administrativos peran-
te alguns tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envol-
vendo questões cíveis (FUST) conforme descritos a seguir: Provisão para ações cíveis - ECAD: 
Trata-se de uma representação proposta pela Associação Brasileira de Televisão por Assinatura 
(ABTA) em desfavor do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD) e suas associa-
ções pela prática de conduta anticompetitiva, consistente na fixação conjunta dos valores referen-
tes aos direitos de execução pública de obras musicais, lítero-músicas e fonogramas e na criação 
de barreiras à entrada para impedir ou dificultar a constituição de novas associações. A Videomar 
Rede Nordeste S.A. discutiu judicialmente o montante dos valores exigidos pelo Escritório Central 
de Arrecadação e Distribuição (ECAD). Em 26 de julho de 2021 foi realizado um acordo sobre o 
processo judicial decorrente do recolhimento de ECAD, onde a investida Videomar efetuou o pa-
gamento único em 06 de agosto de 2021. Provisão para ações tributárias - FUST ANATEL: A 
Controlada Videomar questiona, em via administrativa, a cobrança do Fundo de Universalização 
dos Serviços de Telecomunicações (FUST) pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANA-
TEL), sobre suas receitas provenientes de serviços de internet banda larga. Adicionalmente, so-
bre as receitas provenientes para as demais bases de incidência (mensalidades referentes ao 
ponto principal, mensalidades de pontos adicionais pay-per-view), a partir de abril de 2012, o 
Grupo passou a depositar judicialmente o FUST, conforme apresentado na nota explicativa nº 16. 
Provisão para ações cíveis - Demais causas: Referem-se a ações movidas por clientes reque-
rendo indenizações por danos morais. Provisão para ações trabalhistas: Refere-se a ações 
movidas por ex-funcionários requerendo direitos trabalhistas de períodos trabalhados. Provisões 
trabalhistas, cíveis e tributárias com possíveis chances de perda: O Grupo discute outras 
ações para as quais a estimativa dos assessores jurídicos é de perdas possíveis. Para essas 
ações, não foi constituída provisão contábil para fazer face às eventuais perdas, tendo em vista 
que as Controladas consideram ter embasamento jurídico que fundamente os procedimentos 
adotados para a defesa.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Perda possível
Provisão para ações cíveis 10.599 1.443
Provisão para ações tributárias (*) 152.318 15.748
Provisão para ações trabalhistas 2.776 463
Total 165.694 17.654
(*) O principal saldo, aproximadamente R$136 milhões, refere-se a auto de infração lavrado pela 
SEFAZ/RN com a exigência de recolhimento de ICMS de períodos passados, sob argumento 
Fiscal de suposto recolhimento a menor do imposto pela controlada Cabo ao deixar de incluir na 
base de cálculo a parcela cobrada dos clientes na prestação dos serviços de conexão à internet. 
O referido processo encontra-se listado no Share Purchase Agreement (SPA), referente a aquisi-
ção da Triple Play pelo fundo norte-americano Grain Management, e desta forma, encontra-se 
assegurado, em caso de perdas efetivas, conforme saldo de Garantia escrow, apresentado na 
nota explicativa n° 12.
31. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Capital social  e reservas de capital - (i) Ações ordinárias: Em 06 de julho de 2021 foi con-
cretizada a venda da Companhia, conforme mencionado na nota explicativa n° 1, e através da 
Assembleia Geral Extraordinária que aconteceu no mesmo dia foi aprovado o aumento de capital 
social em R$ 443.943, com a emissão de 37.057 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal, que foi totalmente subscrita e integralizada pelo então acionistas O.A.M.S.P.E. Em 30 de 
setembro de 2021 foi aprovado um novo aumento de capital no montante de R$ 126.161 de ca-
pital social, através de integralização de adiantamento para futuro aumento de capital realizado 
pelo acionista O.A.M.S.P.E. Em 22 de dezembro de 2021 foi aprovado o aumento de R$ 12.000 
de capital social decorrente de adiantamento para futuro aumento de capital, com a emissão de 
1.002 ações ordinárias, nominais e sem valor nominal, passando o capital social para R$ 946.323 
imediatamente antes a incorporação a OAMSPE. Em 23 de dezembro de 2021 foi realizado a 
incorporação reversa da O.A.M.S.P.E., através do acervo líquido apurado em laudo contábil emi-
tido e aprovado em Assembleia que ocorreu na mesma data, no qual apurou um acervo líquido 
negativo de R$ 665.904, o capital social foi reduzido para R$ 280.419 dividido em 175.471 ações 
ordinárias, nominais e sem valor nominal. Imediatamente após a incorporação, foi aprovado um 
novo aumento de capital de R$ 65.000, através de integralização de adiantamento para futuro 
aumento de capital, divido em 7.813 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
resultado no capital social de R$ 345.419. Em 11 de fevereiro de 2022, foi aprovado o aumento 
de capital no montante de R$ 11 reais mediante a emissão de 24.388.618 novas ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, passando o capital social para R$ 345.419 dividido em 
207.673.351 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 29 de abril de 2022, foi 
aprovado o aumento de R$ 75.000 de capital social, com emissão de 9.015.092 novas ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, passando o capital social para R$ 
420.419 dividido em 216.688.443 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.
Movimentação Capital social
Capital Social em 31 de dezembro de 2020 364.219
Emitida em 06 de julho - Aumento pela venda da Companhia 443.943
Emitidas em 30 de setembro - Capital subscrito e integralizado 126.161
Emitidas em 22 de dezembro - Capital subscrito e integralizado 12.000
Emitidas em 23 de dezembro - Acervo líquido da incorporação reversa (665.904)
Emitidas em 23 de dezembro - Capital subscrito e integralizado 65.000
Capital Social em 31 de dezembro de 2021 345.419
Emitidas em 29 de abril - Capital subscrito e integralizado 75.000
Capital Social em 31 de dezembro de 2022 420.419
Em 29 de junho de 2022, foi aportado R$ 103.870 referente adiantamento para futuro aumento 
de capital social em até 12 (doze) meses desta data. As ações ordinárias têm os mesmos direitos 
com relação aos ativos líquidos residuais do Grupo. Os detentores de ações ordinárias têm o di-
reito de receber dividendos, conforme definido no estatuto do Grupo. As ações ordinárias confe-
rem aos titulares o direito a um voto por ação nas decisões do Grupo. Movimentação das ações 
ordinárias: Em 18 de maio de 2021, a Companhia celebrou um Acordo de Compra de Ações entre 
a ALAOF Brasil Mídia Fundo de Investimento em Participações e os beneficiários do plano de 
outorga (“Vendedores”) com a O.A.M.S.P.E Empreendimentos e Participações S.A. (“Compra-
dor”), o qual houve distribuição de ações/participações entre os atuais acionistas, sem emissões 
de novas ações, e posteriormente a venda das ações para o Comprador. A distribuição detalhada 
por acionista é demonstrada no Acordo de Compra de Ações. Abaixo são demonstradas as mo-
vimentações das distribuições das ações da Companhia entre acionistas e para o Comprador:

Em milhares de ações

Ações 
ordinárias 
detidas na 
assinatura

Distri-
buição

Ações 
ordinárias 
detidas no 

fechamento
Ações 

vendidas

Ações 
ordinárias 
pós-venda

O.A.M.S.P.E. - - - 122.525 122.525
ALAOF FIP 117.863 (7.368) 110.495 (110.495) -
Acionistas minoritários 9.019 7.368 16.387 (12.030) 4.357
Total em 18/05/2021 126.882 - 126.882 - 126.882
Em 6 de julho de 2021, mediante Assembleia Geral Extraordinária, a Companhia deliberou emis-
são de 37.057.046 novas ações ordinárias acarretando um aumento de capital no montante de 
R$ 443.943. De acordo com o Acordo Roll-Over datado em 16 de agosto de 2021, os acionistas 
minoritários se comprometeram a permanecer com uma parte das ações, alienando apenas uma 
parte de suas ações para a O.A.M.S.P.E. Após as alterações acima, as ações da Companhia 
consistiram na seguinte composição:
Em milhares de ações Ações ordinárias
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 126.882
Emitidas em 06 de julho - Ações 37.057
Emitidas em 30 de setembro - Ações 10.531
Emitidas em 22 de dezembro - Ações 1.002
Emitidas em 23 de dezembro - Ações 7.813
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 183.285
Emitidas em 11 de fevereiro - Ações 24.389
Emitidas em 29 de abril - Ações 9.015
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 216.689
A Condor Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia é controlador do Grupo e de-
tém 97,09% das ações. (b) Reserva de capital - Stock option: O plano de opção de compra de 
ações e outras avenças foi celebrado entre ALAOF Brasil Mídia Holdings - Fundo de Investimen-
to em Participações - Multiestratégia (o “Fundo”) e Triple Play Brasil Participações. Através do 
contrato firmado, o Fundo outorga em favor de cada participante opções para a compra e aquisi-
ção pelo participante de um certo número de ações da Triple Play Brasil Participações S.A., deti-
das pelo Fundo. Os presentes contratos celebrados entre os participantes produzem efeitos 
imediatos na data de assinatura. Em 2022, os planos estão todos vesting sendo apresentado 
dentro do patrimônio líquido da Companhia. A seguir as principais informações dos Planos: 
Características dos planos

Triple Play
Plano A Plano B Plano C Plano D Plano E Plano F

Data da Outorga 29/09/2017 29/09/2017 29/09/2017 29/09/2017 29/09/2017 29/09/2017
Quantidade de 
opções Outorgadas 4.374.917 4.374.917 4.374.917 2.758.040 2.758.040 2.758.040
Período de Carência 
 para o Exercício 
  (Vesting) (d) (d) (d) (d) (d) (d)
Preço de Exercício 
 Inicial 1 1 1 1 1 1
Beneficiários 
 (colaboradores) 10 10 10 2 2 2

Com relação aos preços de exercício: • Plano A: O valor de R$1,00 (um real), corrigido pela va-
riação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, medido mensalmente pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA/IBGE”), apurado pro rata dia entre 6 de março de 
2015 e a data do exercício das Opções pelo Participante. • Plano B: O valor de R$1,00 (um real), 
corrigido pela variação do IPCA/IBGE, apurado pro rata dia entre 6 de março de 2015 e a data do 
exercício das Opções pelo Participante, acrescida de 7% (sete por cento) ao ano. • Plano C: O 
valor de R$1,00 (um real), corrigido pela variação do IPCA/IBGE, apurado pro rata dia entre 6 de 
março de 2015 e a data do exercício das Opções pelo Participante, acrescida de 12% (doze por 
cento) ao ano. • Plano D: O valor de R$1,00 (um real), corrigido pela variação cambial, apurada 
conforme a média das taxas de câmbio (i.e., de compra e venda) de dólares norte-americanos 
em moeda corrente nacional publicadas pelo Banco Central do Brasil (“Taxa Média”), pro rata dia 
entre 6 de março de 2015 e a data do exercício das Opções pelo Participante. • Plano E: O valor 
de R$1,00 (um real), corrigido pela variação cambial, apurada conforme a Taxa Média, pro rata 
dia entre 6 de março de 2015 e a data do exercício das Opções pelo Participante, acrescida de 
7% (sete por cento) ao ano. • Plano F: O valor de R$1,00 (um real), corrigido pela variação 
cambial, apurada conforme a Taxa Média, pro rata dia entre 6 de março de 2015 e a data do 
exercício das Opções pelo Participante, acrescida de 12% (doze por cento) ao ano. O valor de 
mercado de cada opção de ação é foi na data da outorga, usando o modelo “Black-Scholes” de 
precificação de ações, o qual usa as seguintes premissas básicas: o preço na outorga, o preço 
de exercício, o prazo de carência, a volatilidade do preço das ações, o percentual de dividendos 
distribuídos e a taxa livre de risco. A volatilidade mensurada pelo desvio padrão de retornos de 
ações continuamente compostos baseia-se nas análises estatísticas dos preços diários das 
ações de empresas do setor até a data da outorga, de forma proporcional aos dias úteis do ano 
e cumulativa até 31 de março de 2020. Condições de exercício: • Obtenção da anuência prévia da 
ANATEL para o exercício da respectiva opção adquirida pela participante, caso assim exigido 
pela regulamentação em vigor; e • Adesão, pelo participante, ao Acordo de acionistas do Grupo, 
na qualidade de acionista minoritário. Uma vez atingidas as condições para aquisição do direito e 
as condições de exercício de uma Opção, referida Opção poderá ser exercida pelo participante a 
qualquer momento, observando o período de decadência de 90 (noventa) dias contados a partir 
da data em que se verificar o cumprimento das condições de exercício. Prazo de carência

Percentual de opções que adquirem 
direito condicionado de exercício

Prazos de carência 
das opções Opções A Opções B Opções C Opções D Opções E Opções F
Imediato 40% 40% 40% 40% 40% 40%
31 de dezembro de 2017 20% 20% 20% 20% 20% 20%
31 de dezembro de 2018 20% 20% 20% 20% 20% 20%
31 de dezembro de 2019 20% 20% 20% 20% 20% 20%
Principais premissas

Plano A Plano B Plano C Plano D Plano E Plano F
Data da Outorga 29/09/2017 29/09/2017 29/09/2017 29/09/2017 29/09/2017 29/09/2017
Rendimento dos 
 dividendos (%) 0,45% 0,45% 0,45% 0,45% 0,45% 0,45%
Volatilidade espera
 da (%)(*) 10,62% 10,62% 10,62% 10,62% 10,62% 10,62%
Taxa de juros de ris-
co livre (%) 7,52% 7,52% 7,52% 7,52% 7,52% 7,52%
Tempo de vida espe-
 rada das opções de 
  ações (anos) 3,04 3,04 3,04 3,04 3,04 3,04
Valor das ações na 
 data da outorga 2,06 2,06 2,06 2,06 2,06 2,06
Strike projetado 1,16 1,18 1,2 1,05 1,07 1,08
Valor justo da opção 0,92 0,9 0,93 1,02 1,02 0,99
(*) A volatilidade e o rendimento dos dividendos foram extraídos a partir da média do segmento 
do Grupo na Bloomberg. Aprovação dos planos: Os planos foram aprovados por meio de Ata de 
Reunião do Comitê de Investimento, assinada no dia 28 de setembro de 2017 e que aprovou os 
termos e condições dos Contratos de Opção celebrados entre o Fundo e cada participante, e 
autorizou a ALAOF do Brasil Administradora de Valores Mobiliários e Consultoria Ltda. (gestora 
do Fundo) a celebrar, em nome do Fundo, todos os Contratos de Opção e todos os documentos 
relacionados ou decorrentes de referidos documentos. O total de opções outorgadas por todos os 
planos nesta data foram de 21.398.861 opções, com preço de exercício unitário no valor de R$ 
1,00 (um real), corrigido pela variação cambial, apurada conforme a média das taxas de câmbio 
de dólares norte-americanos em moeda corrente nacional publicadas pelo Banco Central do 
Brasil (“Taxa Média”), pro rata dia entre 6 de março de 2015 e a data do exercício das Opções 
pelo Participante. O valor de preço de exercício para cada plano está descrito acima na seção 
“Características dos planos”. (c) Resultado por ação: O resultado básico e diluído por ação foi 
calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas do Grupo pela quantidade média 
ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação no exercício. O Grupo não detém 
ações potenciais em circulação que poderiam resultar na diluição do lucro por ação.

Resultado por ação - básico e diluído
31/12/2022 31/12/2021

Em milhares
Total de ações ordinárias 216.689 183.285
Média ponderada de ações ordinárias 216.689 183.285
Prejuízo do exercício: (127.345) (27.926)
Prejuízo por ação (em Reais): (0,5877) (0,1524)
3 2. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
( i) Classificação contábil e valores justos: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou passivo, o 
Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifica-
dos em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs), conforme apresen-
tado na nota explicativa n° 7(c), que são utilizadas nas técnicas de avaliação. A tabela a seguir 
apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os 
seus níveis na hierarquia do valor justo, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Hierar-
quia 

de valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Custo 
amor-
tizado

Valor 
con-
tábil

Valor
 justo

Custo 
amor-
tizado

Ativo
Caixa e equivalentes 
 de caixa - 79.432 - 79.432 119.432 - 119.432
Aplicações financeiras 2 383.127 383.127 - 349.263 349.263 -
Contas a receber de clien-
 tes e outros recebíveis - 63.668 - 63.668 62.708 - 62.708
Outros créditos - 10.252 - 10.252 6.057 - 6.057

536.479 383.127 153.352 537.460 349.263 188.197
Passivo
Fornecedores e outras 
 contas a pagar - 67.728 - 67.728 56.036 - 56.036
Empréstimos e 
 financiamentos 2 36.365 36.365 - - - -
Arrendamentos a pagar 2 4.598 4.598 - 6.750 6.750 -
Debêntures 2 681.774 681.774 - 670.231 670.231 -
Contraprestação 
 contingente (Nota 
  explicativa n° 28) 2 901 901 - 834 834 -
Obrigações com aquisição 
 de controladas - 483.884 - 483.884 473.164 - 473.164

1.275.250 723.638 551.612 1.207.015 677.815 529.200
A Companhia não possui instrumentos financeiros a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Os  seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: 
• Caixa e equivalentes de caixa: Os valores das aplicações financeiras registrados nas informa-
ções contábeis como equivalentes de caixa se aproximam dos valores de realização, em virtude 
de as operações serem efetuadas a juros pós-fixados e apresentarem disponibilização imediata. 
• Aplicações financeiras: O valor justo foi determinado com base no valor presente do principal 
e dos fluxos de caixa futuros, a remuneração média anual das aplicações é da variação do Cer-
tificado de Depósito Interbancário (CDI). • Contas a receber, outros créditos, fornecedores  e 
outras obrigações: São ativos e passivos reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo acres-
cido de quaisquer custos atribuíveis, após o reconhecimento inicial são mantidos pelo custo 
amortizado. Os valores justos desses ativos e passivos financeiros são próximos dos saldos 
contábeis, dado o curto prazo para liquidação das operações. • Contraprestação contingente: 
A contraprestação contingente restante é remensurada pelo valor justo em cada data de relato, e 
as alterações subsequentes no valor justo são registradas na demonstração do resultado do 
exercício. • Empréstimos e financiamentos e arrendamentos: Após reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos são mensurados subsequentemente pelo valor justo, utilizando o 
método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração dos re-
sultados no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo 
método da taxa de juros efetivos. • Debêntures: Após o reconhecimento inicial, as debêntures 
estão sujeitas a juros e são mensurados pelo valor justo. Ganhos e perdas são mencionados pela 
variação de 100% do DI futuro calculado na data de apresentação das informações contábeis. (ii) 
Gerenciamento de capital: O objetivo do gerenciamento de capital do Grupo é assegurar que se 
mantenha um crédito forte perante as instituições financeiras e uma boa relação de capital, a fim 
de suportar os negócios do Grupo e maximizar o valor aos acionistas. O Grupo administra sua 
estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas atuais. Com esse 
objetivo, o Grupo pode efetuar captação de novos empréstimos, investimentos em aquisições de 
empresas e expansão da sua área de atuação. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, não houve mudança nos objetivos, políticas ou processos de estrutura de capital. O 
Grupo inclui na estrutura de dívida líquida os saldos de: debêntures e obrigações com aquisição 
de controladas, deduzidos de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. Os índices 
de endividamento consolidado sobre o patrimônio líquido do Grupo são compostos conforme a 
seguir apresentado:

Consolidado
Saldo contábil 
em 31/12/2022

Saldo contábil 
em 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 79.432 119.432
Aplicações financeiras 383.127 349.263
Empréstimos e financiamentos (36.365) -
Debêntures (681.774) (670.231)
Obrigação com aquisição de controladas (484.785) (473.998)
Endividamento (740.365) (675.534)
Patrimônio líquido 399.362 347.837
Índice de endividamento 185,39% 194,21%
(iii) Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mer-
cado. Est rutura de gerenciamento de risco: A Administração do Grupo tem a responsabilidade 
sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco do Grupo. É res-
ponsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco do 
Grupo. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos aos quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apro-
priados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerencia-
mento de risco e os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo através de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos 
os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. (a) Risco de crédito: Risco  
de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contrapar-
te em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é 
principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de ativos financeiros do Grupo. O 
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. Contas a receber 
e outros recebíveis: Risco de crédito para o Grupo é considerado moderado pela Administração, 
principalmente para as duas maiores controladas da Companhia, Cabo e Videomar. A maior 
parte das contas a receber do Grupo é relacionada a prestação de serviços de telecomunicação 
e possui sua carteira de clientes pulverizada, não possuindo nenhum cliente que sozinho repre-
sente 10% ou mais da carteira, reduzindo o risco de perdas significativas. O Grupo presume que 
o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 
90 dias de atraso, e considerado como irrecuperável quando atinge 180 dias de vencido. Além 
disso, para reduzir o risco de pagar os custos sem o recebimento, o Grupo adota a prática do 
cancelamento dos planos em atraso, conforme regulamentado. Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, a exposição máxima ao risco de crédito para ‘Contas a receber de clientes’ por região 
geográfica era:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Ceará 15.869 17.652
Rio Grande do Norte 21.195 21.515
Minas Gerais 16.445 15.487
São Paulo 10.159 8.054
Total 63.668 62.708
O Grupo estabelece uma provisão para redução ao valor recuperável que consiste na utilização 
de fatores relacionados às perdas observadas em séries temporais recentes, ajustando as taxas 
históricas de perdas de modo a refletir as condições atuais e previsões razoáveis e suportáveis 
das condições econômicas futuras em relação a contas a receber e outras contas a receber. A 
conta de provisões relacionadas a contas a receber é utilizada para registrar perdas por redução 
no valor recuperável, a menos que o Grupo avalie não ser possível recuperar o montante devido; 
nesta ocasião, os montantes são considerados irrecuperáveis e são registradas contra o ativo fi-
nanceiro diretamente. As perdas por redução ao valor recuperável sobre os ativos financeiros 
foram as seguintes: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Constituição de provisão para perda por redução ao valor 
 recuperável de contas a receber (Nota explicativa n° 13) 21.319 13.709
Caixa e equivalentes de caixa: O Grupo detinha ‘Caixa e equivalentes de caixa’ de R$ 79.432 em 
31 de dezembro de 2022 (R$  119.432 em 31 de dezembro de 2021). O ‘Caixa e equivalentes de 
caixa’ são mantidos com bancos e instituições financeiras de primeira linha. Aplicações financei-
ras: A Administração do Grupo detinha aplicações financeiras de R$ 383.127 em 31 de dezembro 
de 2022 (R$ 349.263 em 31 de dezembro de 2021), ao qual são mantidos com bancos e institui-
ções financeiras de primeira linha. Apresentamos os ratings publicados pelas agências Moody’s 
e S&P para as principais instituições financeiras com as quais a Empresa manteve operações em 
aberto em 31 de dezembro de 2022:

Ratings de longo prazo por contraparte Moody’s S&P
Banco Santander Ba1 BB-
 (b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o Grupo irá encontrar dificuldades em 
cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com paga-
mentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na Administração da li-
quidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo. O gerenciamento da liquidez e 
do fluxo de caixa do Grupo é efetuado diariamente por sua área de gestão financeira, de modo a 
garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, 
sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos 
de liquidez. Exposição ao risco de liquidez: Os vencimentos contratuais de passivos financeiros 
na data das informações contábeis, são brutos e não-descontados, e incluem pagamentos de 
juros contratuais, a data de vencimento destes empréstimos estão detalhados na nota explicativa 
18. O gerenciamento da liquidez e do fluxo de caixa do Grupo é efetuado diariamente por sua 
área de gestão financeira, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação 
prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma 
de compromissos, não gerando riscos de liquidez. O Grupo mantém como estratégia para liqui-

dação de seus passivos de curto prazo, a manutenção da geração do fluxo de caixa operacional 
que se apresenta positiva, e para os compromissos de investimentos e expansão, o Grupo utiliza 
como estratégia a captação de financiamentos, e para isso mantém bons relacionamentos com 
instituições financeiras e acesso a linhas de créditos adicionais. A seguir, apresentamos um su-
mário do perfil de vencimento dos passivos financeiros consolidados, que incluem os valores de 
principal e juros futuros até a data dos vencimentos. Para os passivos de taxa fixa, os juros foram 
calculados com base nos índices estabelecidos em cada contrato. Para os passivos de taxa va-
riável, os juros foram calculados com base na previsão de mercado para cada período.

Consolidado
Saldo em

31/12/2022 2023 2024 2025 202 6 >2027 Total
Fornecedores e outras 
 contas a pagar 67.728 64.522 2.736 840 310 - 68.408
Empréstimos e 
 financiamentos 36.365 36.538 - - - - 36.538
Debêntures 681.774 108.740 99.895 96.834 226.228 487.514 1.019.211
Arrendamentos a pagar 4.598 2.759 996 354 324 165 4.598
Parcelamentos de 
 tributos 38.033 10.438 9.625 6.708 4.803 6.459 38.033
Obrigações com aquisi-
 ção de controladas 484.785 49.815 26.628 25.566 25.029 369.584 496.622
Outras obrigações 7.327 7.327 - - - - 7.327
Total 1.320.610 280.139 139.880 130.302 256.694 863.722 1.670.737
 (c) Risco de mercado:  Os riscos de mercado estão relacionados, principalmente com taxas de 
câmbio, de juros e outras taxas que possam influenciar os valores dos seus passivos financeiros. 
Ri sco cambial: O Grupo está exposto ao risco cambial decorrente de diferenças entre as moedas 
nas quais são realizadas as operações de aquisições do direito de transmissão de operadoras 
estrangeiras, e as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo. O Grupo não possui 
instrumentos financeiros derivativos para cobertura dos riscos associados a variação cambial de 
seus passivos. O Grupo não possui ativos financeiros expostos a variação cambial. A Administra-
ção realizou uma análise de sensibilidade para cada uma das operações com instrumentos finan-
ceiros, e foi avaliada considerando um cenário de realização provável e dois cenários que pos-
sam gerar resultados adversos para o Grupo. No cenário provável foi considerada a premissa de 
se manter, nas datas de vencimento de cada uma das operações, o que o mercado vem sinali-
zando através das curvas de mercado (moedas e juros) da B3, assim como dados disponíveis no 
IBGE-Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, Banco Central, FGV-Fundação Getúlio Var-
gas, entre outras. Para os cenários II e III, considerou-se, conforme instrução da CVM, uma dete-
rioração de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis de risco. Como o Grupo possui somente 
instrumentos financeiros não derivativos de passivos em moeda estrangeira, para estas opera-
ções, o Grupo divulga a seguir a exposição consolidada em cada um dos três cenários mencio-
nados em 31 de dezembro de 2022.

Operação
Fator

 de risco
Cenário 

Provável

Cenário 
Possível

(25%)

Cenário
Remoto

(55%)

Fornecedores estrangeiros
Dívida (risco de valorização

 do USD) (7.396) (9.245) (11.094)
Exposição de cada cenário (7.396) (9.245) (11.094)
Efeito líquido na variação 
 do valor justo atual - (1.849) (3.698)
Moeda estrangeira Dólar (USD) 5,2177 6,5221 7,8266
Risco de taxa de juros:  O resultado do Grupo é suscetível de sofrer variações, não significativos, 
oriundo da possibilidade na ocasião de um movimento desfavorável nessas taxas de juros, há a 
possibilidade do Grupo vir a incorrer em perdas que possam afetar negativamente o resultado 
financeiro decorrentes das aplicações financeiras e empréstimos referenciados ao Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). Análise de sensibilidade para instrumentos com taxa de juros 
pós-fixada: O Grupo contabiliza seus ativos e passivos financeiros com taxa de juros pós-fixado 
pelo valor justo por meio do resultado. A seguir a análise de sensibilidade considerando uma 
deterioração de 25% (Cenário Possível) e 50% (Cenário Remoto), respectivamente, nas variáveis 
de risco. Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possui a seguinte sensibilidade de seus ativos e 
passivos financeiros com base na variação da taxa básica de juros da economia.

Saldos em 
31/12/2022 Risco

Cenário
 provável

Cenário 
possível

Cenário 
remoto

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 65.980 Queda na CDI 65.980 63.728 61.477
Exposição no resultado 5.426 2.252 4.503
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (36.365) Alta da CDI (36.365) (42.570) (43.811)
Debêntures (681.774) Alta da CDI (681.774) (798.102) (821.367)
Arrendamentos (4.598) Alta do IGP-M (4.598) (4.912) (4.975)
Parcelamentos tributos (38.033) Alta da SELIC (38.033) (44.570) (45.877)
Obrigação com aquis. de 
 controlada (101.950) Alta da CDI (101.950) (119.345) (122.824)
Exposição no resultado (107.187) (146.778) (176.134)
Ativos - Passivos (796.740) (796.740) (945.771) (977.377)
Exposição líquida (796.740) - (149.031) (180.637)
Abaixo demonstramos a variação das taxas para data base em 31 de dezembro de 2022:

Operação Risco
Cenário 

provável
Cenário 

possível
Cenário
remoto

Aplicações financeiras em CDI Queda da CDI 13,65% 10,24% 6,83%
Obrigação com aquisição de controlada Alta da CDI 13,65% 17,06% 20,48%
Parcelamentos tributos Alta da SELIC 13,75% 17,19% 20,63%
Debêntures Alta da CDI 13,65% 17,06% 20,48%
Empréstimos e financiamentos em CDI Alta da CDI 13,65% 17,06% 20,48%
Arrendamentos mercantil Alta do IGP-M 5,46% 6,83% 8,19%
33. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
(i) Composição do imposto de renda e contribuição social a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Imposto de renda s/ aplicação financeira 134 134 264 262
IRPJ a recuperar - - 6.604 6.024
CSLL a recuperar - - 2.065 1.864
Total 134 134 8.933 8.150
(ii) Imposto de renda e contribuição social a recolher

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

IRPJ a recolher 2.950 3.316
CSLL a recolher 1.144 1.353
Total 4.094 4.669
(iii) Valores reconhecidos no resultado do exercício

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Despesa corrente de imposto de renda e contribuição social
Imposto de renda (9.331) (11.458)
Contribuição social (3.446) (4.050)
Imposto de renda e contribuição social diferido 205 (629)
Total (12.572) (16.137)
(iv) Reconciliação da taxa efetiva

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Imposto de renda e contribuição social lucro real
Resultado antes dos impostos (114.772) (11.618)
Taxa nominal de imposto de renda e contribuição social 34% (39.022) (3.950)
Adições e exclusões permanentes
Incentivo fiscal (5.506) (6.498)
Outras adições/exclusões 2.182 212

(42.346) (10.236)
Prejuízo fiscal e base negativa sem reconhecimento 
 de ativo fiscal diferido 55.509 29.132
Outros (591) (2.759)

12.572 16.137
Total Imposto de renda e contribuição social lucro real 9.865 5.426
Imposto de renda e contribuição social lucro presumido 2.912 10.082
Total imposto de renda e contribuição social diferidos (205) 629

12.572 16.137
Taxa efetiva 10,95% -
O Grupo não reconheceu ativos fiscais diferidos sobre prejuízos fiscais e base negativa de con-
tribuição negativos acumulados em 31 de dezembro de 2022 e 2021, nos montantes de R$ 
229.397 e R$ 173.888, respectivamente. De acordo com a legislação tributária brasileira, os 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social não expiram, no entanto, seu uso é limi-
tado a até 30% da receita tributável anual e não se beneficiam de nenhuma correção monetária 
de juros.
34. RECEITA OPERACIONAL

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Receita bruta
Serviços de vídeo 67.773 81.240
Serviços de dados 529.000 478.279
Serviços voz STFC (*) 7.940 9.760
Serviços voz SCM (*) 718 656
Outros serviços 4.279 7.327
Subtotal - Receita bruta 609.710 577.262
(-) Impostos sobre serviços (105.735) (102.736)
(-) Outras deduções (1.701) (4.779)
Receita operacional líquida 502.274 469.747
(*) STFC - Serviço Telefônico Fixo Comutado e SCM - Serviço de Comunicação de Multimídia.
35. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Custos com serviços de terceiros (i) (101.252) (99.638)
Custo com pessoal (35.543) (30.926)
Depreciação e amortização (132.632) (106.476)
Total (269.427) (237.040)
(i) Inclui custos com interconexão e uso de redes, compra de conteúdo de TV,  materiais e serviços 
de telefonia, custos com conexões, serviços de manutenção da planta, aluguéis de postes, insta-
lações, energia elétrica e outros.
36. DESPESAS COMERCIAIS E PROVISÃO PARA REDUÇÃO DE VALOR RECUPERÁVEL 
DO CONTAS A RECEBER

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Despesas com pessoal e comercial (1.322) (3.435)
Propaganda e publicidade (14.334) (10.025)

(15.656) (13.460)
Provisão para redução de valor recuperável do contas a receber (21.319) (13.709)
Total (36.975) (27.169)
37. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Despesa com pessoal (1.117) (705) (89.659) (83.045)
Despesa com amortização e depreciação (1.067) (1.164) (18.969) (19.081)
Despesa com depreciação de arrendamentos (110) - (5.387) (4.648)
Consultoria e assessoria (7.237) (3.072) (31.504) (10.735)
Pró-labore e bônus (6.576) (7.137) (12.555) (12.186)
Aluguéis e arrendamentos (247) - (9.999) (7.255)
Energia elétrica (4) - (3.545) (3.235)
Manutenção e reparo (81) - (12.511) (8.442)
Outras taxas operacionais - - - (3.468)
Despesas legais e contingências (2) - 2.243 (3.788)
Despesas com aquisição de controladas (993) - (4.136) (6.559)
Despesas com IPO - (790) - (6.779)
Outras despesas gerais (274) (2.396) (13.075) (11.528)
Total (17.708) (15.264) (199.097) (180.749)
38. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) LÍQUIDAS

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Outras receitas operacionais
Créditos tributários (i) 24.823 1.217
Recuperação de títulos incobráveis 2.730 1.401
Multa contratual 159 537
Outras receitas 1.145 3.697

28.857 6.852
Outras despesas operacionais
Ressarcimento a assinantes (8) (9)
Perda na venda de imobilizado - (146)
Despesas fiscais (10) (3.884)
Outras despesas liquidas (7.164) (179)

(7.182) (4.218)
Total 21.675 2.634
(i) Em 2022 a Companhia e suas controladas efetuaram levantamento de créditos fiscais, oriun-
dos substancialmente de conforme informado na nota explicativa nº 14.
39.  RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas financeiras
Juros ativos - - 6.006 5.140
Descontos obtidos 7 - 673 1.061
Juros de aplicação financeira 5.373 25 5.426 507
Variação cambial positiva - - 119 21
Outras receitas financeiras - - 4 70

5.380 25 12.228 6.799
Despesas financeiras
Multa de mora (5) (57) (1.853) (715)
Variação cambial passiva (7) - (312) (458)
Juros sobre empréstimos - - (23) (17.143)
Juros sobre debêntures (101.385) (1.987) (101.385) (1.987)
Juros sobre arrendamentos (43) - (511) (656)
Apropriação de custos sobre empréstimos - - - (10.749)
Apropriação de custos sobre debêntures (10.537) - (10.537) -
Despesas bancárias (229) (4) (1.295) (1.420)
Juros sobre parcelamentos - (6) (5.279) (3.319)
Variação monetária passiva (1.378) (653) (14.423) (5.802)
Outras despesas financeiras (190) (93) (9.833) (3.591)

(113.774) (2.800) (145.451) (45.840)
Resultado financeiro líquido (108.394) (2.775) (133.223) (39.041)
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40. INFORMAÇÕES ADICIONAIS AOS FLUXOS DE CAIXA
(i) Reconciliação das atividades de financiamento, operacionais e investimentos dos fluxos  de caixa

Fluxos de caixa 
das atividades de 
financiamentos

Fluxos de caixa 
das atividades 

operacionais

Fluxos de caixa 
das atividades 

investimento
Atividades de financiamento que não 

envolvem caixa e equivalentes de caixa

Saldo em 
31/12/2021 Adições Liquidações Liquidações Liquidações

Encargos 
financeiros 

e atualizações 
monetárias

Ingressos de 
arrendamentos
parcelamentos

Encargos
financeiros de

contas a pagar 
- Excrow

Saldo em 
31/12/2022

Empréstimos e financiamentos - 36.526 (184) - - 23 - - 36.365
Arrendamentos 6.750 - (5.361) (511) - 479 3.241 - 4.598
Debêntures 681.078 550.000 (516.600) (106.651) - 101.385 - - 709.212
Custos com debêntures (10.847) (27.128) - - - 10.537 - - (27.438)
Parcelamentos de tributos 38.916 - (9.632) - - 5.279 3.470 - 38.033
Aquisição de ativos - - - - (38.800) - - - (38.800)
Aquisição de controlada 473.998 - (33.170) (3.270) - 13.363 - 33.864 484.785
Total 1.189.895 559.398 (564.947) (110.432) (38.800) 131.066 6.711 33.864 1.206.755

Fluxos de caixa 
das atividades de 
financiamentos

Fluxos de caixa 
das atividades 

operacionais

Fluxos de caixa 
das atividades 

investimento
Atividades de financiamento que não 

envolvem caixa e equivalentes de caixa

Saldo em 
31/12/2020 Adições Liquidações Liquidações Liquidações

Encargos 
financeiros 

e atualizações 
monetárias

Ingressos de 
arrendamentos e

 financiamento

Encargos
financeiros de

contas a pagar
- Escrow

Aquisição de 
empresas

Saldo em 
31/12/2021

Empréstimos e financiamentos 313.628 85.000 (389.355) (27.491) - 17.143 - - 1.075 -
Custos de financiamentos (9.794) - - - - 9.840 - - (46) -
Arrendamentos 3.251 - - (5.536) - 632 8.403 - - 6.750
Parcelamentos de tributos 29.955 - (11.320) - - 1.336 18.945 - - 38.916
Debêntures - - - - - 1.987 - - 668.244 670.231
Aquisição de controlada 107.288 - (22.610) (2.050) (133.838) 5.563 - 2.760 516.885 473.998
Total 444.328 85.000 (423.285) (35.077) (133.838) 36.501 27.348 2.760 1.186.158 1.189.895
(ii) Pagamento de aquisições: Os pagamentos das aquisições realizados no momento do closing são classificados como Fluxo de caixa de investimentos e os demais pagamentos diferidos em 
parcelas são classificados como Fluxo de Caixa de Financiamentos. A seguir os valores apresentados nessas classificações:

Fluxo de caixa 
de Investimentos

Fluxo de caixa 
de Financiamentos

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Pagamentos:
Aquisição/diferido - Mega - - 2.290 2.290
Aquisição - Direta - - 2.847 -
Aquisição/diferido - Cortez - - 3.754 3.715
Aquisição - Starweb - 98.366 8.488 486
Aquisição - Webnet - 21.972 6.195 -
Aquisição - Waynet - 13.500 3.833 -
Aquisição - Conexão - - 4.369
Diferidos Agily - - 784 860
Diferidos Alegra - - 610 892
Diferidos Direta - - - 3.200

Fluxo de caixa 
de Investimentos

Fluxo de caixa 
de Financiamentos

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Diferidos Tecnet - - - 6.797
Diferidos Conexão - - - 4.370
Aquisição - IP3 Tecnologia Ltda. 7.499 - - -
Aquisição - NHA Chica Provedor de 
 Internet Resendenet Ltda. 6.505 - - -
Aquisição - Ntcom Telecomunicações EIRELI 13.575 - - -
Aquisição - Telecomunicações Sapucaí 
 Telecom Ltda. 6.801 - - -
Aquisição - Netvga Serviços em 
 Telecomunicações EIRELI 4.420 - - -
Total 38.800 133.838 33.170 22.610

Denis Marcel Ferreira
CEO 

* * *
Danilo Donati Perez

Diretor Financeiro e de Relações com investidores
Paulo Victor Oliveira de Alencar 
Contador CRC CE-022992/O-2

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos acionistas da Triple Play Brasil Participações S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Triple Play Brasil Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamen-
te, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Triple Play 
Brasil Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 

Valor recuperável do ágio gerado em combinação de negócios

Veja a Nota 20 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

A Companhia possui ágio pago por expectativa de rentabilidade futura oriunda de combinações 
de negócios no valor de R$ 508.326 mil em decorrência de aquisições realizadas durante exer-
cícios anteriores, os quais possuem vida útil indefinida. Anualmente, a Companhia testa o valor 
recuperável das unidades geradoras de caixa que contém ágio.

A avaliação do valor recuperável das unidades gerados de caixa que contém ágio envolve pre-
missas para o cálculo dos fluxos de caixa futuros estimados. Tais premissas estão relacionadas 
com a determinação das taxas de descontos, projeção de inflação, percentuais de crescimento 
e rentabilidade dos negócios da Companhia para os próximos anos.

Devido às incertezas e julgamentos relacionadas com as premissas e estimativa dos fluxos de 
caixa futuros, em 31 de dezembro de 2022, que possuem um risco de resultar em um ajuste 
nos saldos das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício social, consi-
deramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:

  (i) Análise e avaliação da determinação das unidades geradoras de caixa;

  (ii) Avaliação, com auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas das premissas 
significativas utilizadas pela Companhia, incluindo as taxas de desconto, o crescimento das 
vendas, custos e despesas no período de projeção e na perpetuidade. Nossos procedimentos 
em relação às premissas significativas incluíram a avaliação da consistência dos cálculos, 
comparando-os com informações de mercado disponíveis, com o desempenho efetivo e previ-
sões anteriores.

Avaliamos também as divulgações efetuadas pela Companhia sobre as premissas utilizadas 
nos cálculos de redução ao valor recuperável, principalmente aquelas que tiveram efeito mais 
significativo na sua determinação.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, considera-
mos que o valor recuperável do ágio gerado em combinação de negócios, assim como as di-
vulgações relacionadas, são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto.

Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações, individual e consolidada, do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, ela-
boradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 

consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o Relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos audi-
tores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: --Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. --Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas. --Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. --Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. --Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. --Obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências sig-
nificativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas rele-
vantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluin-
do, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Fortaleza, 20 de março de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda. Diego Feliciano Irineu
CRC SP-014428/O-6 S-CE Contador CRC 1SP223212/O-2

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em  31 de dezembro de 2022
Em conformidade com o artigo 25, parágrafo 1°, inciso VI, da CVM n° 59/21, os diretores responsáveis pela elaboração das respectivas demonstrações financeiras da Companhia declaram que 
reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

São Paulo, 20 de março de 2023.

Denis Marcel Ferreira - CEO Danilo Donati Perez - Diretor Financeiro e Diretor de Relações com Investidores
Declaração dos Diretores sobre o relatório do Auditor independente

Em conformidade com o artigo 25, parágrafo 1°, inciso V, da CVM n° 59/21 os diretores responsáveis pela elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, 
declaram que reviram e discutiram as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes da Companhia, a KPMG Auditores Independentes Ltda., informando que concordaram com tais 
opiniões, acerca das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

São Paulo, 20 de março de 2023.
Denis Marcel Ferreira - CEO Danilo Donati Perez - Diretor Financeiro e Diretor de Relações com Investidores

Publicado na Folha de S.Paulo em 24/03/2023.
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